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RESUMO 

 

Essa dissertação de mestrado apresenta uma investigação com foco no Design Gráfico Inclu-

sivo aplicado à área da Educação. Propõe uma revisão bibliográfica em áreas como o design 

gráfico, design inclusivo, design educacional, necessidades educacionais especiais, educação 

especial, tecnologias assistivas, inclusão digital e acessibilidade web, além de reflexões a res-

peito do desenvolvimento de materiais digitais acessíveis, que possam atender também às 

crianças com necessidades específicas de aprendizagem. Objetiva analisar, comparar e gerar 

diretrizes e parâmetros projetuais em design gráfico para o desenvolvimento de objetos de 

aprendizagem digitais que sejam acessíveis ao público infantil, contemplando tanto crianças 

normotípicas, como aquelas com necessidades educacionais especiais, como dislexia, ce-

gueira, baixa-visão, daltonismo, surdez e baixa-audição, visando inovar os métodos de ensino-

aprendizagem para esse público. Elenca, compara e analisa recomendações de acessibilidade 

relacionados à identidade gráfica de um ambiente digital (tipografia, cores, mídias, elementos 

interativos e de acessibilidade web), provindos de pesquisas teóricas e dos órgãos de fomento 

a acessibilidade: WCAG (2014) e E-MAG (2014), de caráter exploratório descritivo e empírico. 

Pretende ainda, por meio de pesquisa de campo, com a aplicação de um objeto de aprendiza-

gem digital inclusivo a uma amostra de conveniência de nove usuários e auxílio da tecnologia 

de eye-tracking, colocar à prova recomendações projetuais para o desenvolvimento de mate-

riais digitais, que atendam a crianças com ou sem necessidades educacionais especiais, den-

tre elas, distúrbios de aprendizagem e de percepção, demonstrando o Design Gráfico Inclusivo 

como ferramenta essencial, que colabora no direcionamento teórico e técnico e auxilia dire-

tamente na escolha das recomendações gráfico-inclusivas elencadas durante este trabalho. 

 

Palavras-chave:  

DESIGN GRÁFICO INCLUSIVO, DEFICIÊNCIAS, DISLEXIA, BAIXA-VISÃO, SURDEZ. 
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ABSTRACT 

 

This dissertation presents an investigation focusing on the Inclusive Graphic Design applied 

to the area of Education. It proposes a bibliographic review in areas such as graphic design, 

inclusive design, educational design, special educational needs, special education, assistive 

technologies, digital inclusion and web accessibility, as well as reflections on the development 

of accessible digital materials that can atend children with specific learning needs. It aims to 

analyze, compare and generate design guidelines and parameters in graphic design for the 

development of digital learning objects that are accessible to children, contemplating both 

normotypic children and those with special educational needs such as dyslexia, blindness, low 

vision, color blindness, deafness and low-hearing, aiming to innovate teaching-learning me-

thods for this audience. Lists, compares and analyzes accessibility recommendations related 

to the graphic identity of a digital environment (typography, colors, media, interactive elements 

and web accessibility), coming from theoretical research and from the agencies promoting 

accessibility: WCAG (2014) and E-MAG (2014), with a descriptive and empirical exploratory 

character. It also intends, through field research, to apply an inclusive digital learning object to 

a convenience sample of nine users and aid in eye-tracking technology, to test design recom-

mendations for the development of digital materials, which children with or without special 

educational needs, among them, learning and perception disorders, demonstrating Inclusive 

Graphic Design as an essential tool that collaborates in the theoretical and technical direction 

and directly assists in the choice of graphic-inclusive recommendations during this paper. 

 

Keywords:  

INCLUSIVE GRAPHIC DESIGN, DEFICIENCIES, DYSLEXIA, LOW VISION, DEAFNESS. 
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1. INTRODUÇÃO 

Tem sido cada vez mais frequente palavras como inclusão, sustentabilidade e 

ética no âmbito projetual. Do mesmo modo, o design, sendo uma ciência social aplicada, visa 

gerar e utilizar novos processos em outras áreas, a fim de solucionar problemas ou ainda, 

aprimorar métodos já existentes, pensados também em abranger o maior número possível de 

pessoas.  

As etapas de um projeto, desde o planejamento, escopo e desenvolvimento, têm 

visado contemplar as reais necessidades do usuário, inclinando-se ao papel social desempe-

nhado pelo designer, que resulta em produtos  visual, material e culturalmente mais acessíveis 

e economicamente sustentáveis.  

No contexto escolar, quando se fala em acessibilidade, pensa-se na inclusão de 

alunos com necessidades educacionais especiais (NEE) nos mais diversos ambientes de uma 

escola, seja na questão física, com áreas de acesso a pessoas com mobilidade reduzida, seja 

pela inclusão na aprendizagem, para alunos com algum tipo de deficiência física ou cognitiva. 

Farias e Fleury defendem que “a aplicação do design no contexto da educação deve viabilizar 

ao estudante a capacidade de conceber e desenvolver coisas novas” (2015, p. 1516). 

Nesta linha de pensar, o termo “acessibilidade” é um conceito chave para o enten-

dimento da proposta sugerida nesta dissertação. Em linhas gerais sobre o assunto, a acessi-

bilidade é definida como o acesso irrestrito de qualquer pessoa, independentemente de suas 

capacidades, que pode usufruir dos benefícios de uma vida em sociedade e participar de qual-

quer atividade, incluindo o uso de produtos, serviços e informações (NICHOLL, 2001 e NBR 

9050, 1994). Gameleira (2002) afirma que esse acesso deve ocorrer em todos os ambientes, 

sejam eles físicos ou virtuais. Atentando-se então, para a acessibilidade em ambientes virtu-

ais, foi sancionada a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (LBI)1 – Lei nº 

13.146, em 2015.  

Rodrigues, Souza Filho e Borges (2005, p. 2) afirmam que “a adoção da acessibili-

dade na confecção das páginas e aplicações para Internet, não se caracteriza como limitação, 

ao contrário, as regras de acessibilidade tornam os documentos mais flexíveis, rápidos e 

                                                
1 É obrigatória a acessibilidade nos sítios da internet mantidos por empresas com sede ou representação comercial no País ou 
por órgãos de governo, para uso da pessoa com deficiência, garantindo-lhe acesso às informações disponíveis, conforme as 
melhores práticas e diretrizes de acessibilidade adotadas internacionalmente. (BRASIL, 2015. LBI 13.146/15, p. 57) 
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fáceis de utilizar”. Como exemplo, o “Portal Padrão”2, produzido pelo governo brasileiro, por 

meio das indicações contidas no E-MAG (Modelo de Acessibilidade em Governo Eletrônico, 

versão 2, 2011), apresenta um site modelo, com opções de acessibilidade no cabeçalho, como 

apresentado abaixo. 

 

Figura 01: Exemplo de Barra de Acessibilidade 

 

Fonte: Portal Padrão (2013) 

 

Na Figura 01, são representados os atalhos: 1: Ir para o conteúdo; 2: Ir para o menu 

principal; 3: Ir para a caixa de pesquisa; 4: Ir para o fim da página. A seguir, no canto superior 

direito, os botões “Acessibilidade”, “Alto Contraste” e “Mapa do Site”, planejados para pessoas 

com diversos tipos de deficiências visuais. Além disso, para atender aos usuários surdos, há 

um ícone para a tradução do conteúdo do site em LIBRAS (Linguagem Brasileira de Sinais), 

disponível pelo programa VLibras. 

Porém, para que esse tipo de interação aconteça, faz-se necessária a utilização 

de ferramentas que a viabilizem. A acessibilidade web, como uma dessas ferramentas, asse-

gura que a transformação das informações seja harmoniosa e torna o conteúdo compreensí-

vel e navegável (W3C-WAI, 2005). Passos (2011, p. 61), ao discorrer sobre essa forma de aces-

sibilidade, afirma que “têm surgido diversas diretrizes na literatura com orientações onde é 

enfatizada a simplicidade em textos, leiaute, linguagem e estilo”; São essas diretrizes e parâ-

metros existentes, provindos de pesquisas teóricas a respeito do tema, de referenciais técni-

cos e dos órgãos de fomento a acessibilidade — WCAG: Diretrizes de Acessibilidade para o 

Conteúdo da Web, versão 2.0, 2014; e E-MAG: Modelo de Acessibilidade de Governo Eletrô-

nico, versão 3.1, 2014 — somados a outros autores e pesquisa de campo, que direcionam essa 

pesquisa.  

O trabalho foi fundamentado em pesquisas teóricas sobre objetos de aprendiza-

gem e materiais didáticos digitais; Design Gráfico Inclusivo; Design de Interação e Design na 

área da educação, com foco em Design Educacional, Design Didático e Design Pedagógico; 

Necessidades Educacionais Especiais, sendo elas: a) Cognitiva e verbal: dislexia; b) Visuais: 

                                                
2 Este portal segue as diretrizes do e-MAG (Modelo de Acessibilidade em Governo Eletrônico, v.2), conforme as normas do Go-
verno Federal, em obediência ao Decreto 5.296, de 2.12.2004. 
BRASIL. Portal Padrão. Brasília, DF, jul 2013. Disponível em: <http://www.portalpadrao.gov.br/> Acesso em: 20 jan. 2018. 
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cegueira, subvisão e daltonismo; c) Auditivas: surdez e perda da audição; a escola, o professor 

e o aluno, gerando demandas para o Design Gráfico Inclusivo; a acessibilidade web e a inclu-

são digital; finalizando com teorias sobre Tecnologia Assistiva e sua aplicação no contexto 

deste projeto. 

Uma coleta de dados foi feita junto a um grupo de crianças, a fim de identificar as 

barreiras enfrentadas pelos usuários de interfaces digitais em geral, e no uso de um Objeto de 

Aprendizagem específico. A partir da comparação com os parâmetros elencados durante esta 

dissertação, com base nos autores da área citados na fundamentação, gerou-se um rol de 

recomendações gráfico-inclusivas para o desenvolvimento de objetos de aprendizagens digi-

tais, voltados ao público infantil. 

 

1.1. MOTIVAÇÃO 

Entre 2014 e 2015, iniciamos pesquisas em torno dos objetos de aprendizagem 

(OA) e do Design Gráfico Inclusivo, e desenvolvemos nosso primeiro objeto com foco na in-

clusão: “'Os Poetas Especiais, Objeto de Aprendizagem Inclusivo”. Além da apresentação do 

trabalho em congressos, participamos do grupo de pesquisa “Design Gráfico Inclusivo: visão, 

audição e linguagem”, cuja co-líder, Prof.ª Dr.ª Cassia Leticia Carrara Domiciano, é docente 

deste programa e orientou-me no desenvolvimento do Projeto de Conclusão de Curso.  

Para a produção do OA “Os Poetas Especiais”, baseamo-nos em cinco pilares: a) 

fundamentação teórica com foco no usuário; b) descrição e emprego da acessibilidade web; 

c) aplicação de parâmetros gráfico-inclusivos básicos, sem fundamentação aprofundada; d) 

realização da pesquisa de campo para entender se atendia ao público-alvo e; e) experimenta-

ção empírica em produzir um OA inclusivo. 

Nesse contexto, a demanda surgida pela pesquisa de campo em produzir mais 

materiais de aprendizagem que sejam inclusivos, levou o autor desta dissertação a aprofun-

dar os parâmetros gráfico-inclusivos existentes atualmente, buscando gerar resultados mais 

assertivos a respeito da produção desse tipo de material. 

Dando continuidade à pesquisa iniciada, aprofundando-nos em referenciais teóri-

cos, na pesquisa empírica e na prática projetual aplicada, a fim de gerar importantes conheci-

mentos para as áreas envolvidas, além de um guia com recomendações, parâmetros e diretri-

zes gráfico-inclusivos. A pesquisa pretende discorrer sobre a seguinte questão: os 

componentes gráficos utilizados atualmente, em computador, são para um perfil amplo de 

usuários, incluindo crianças com NEEs? Como aprimorá-los por meio do Design Gráfico Inclu-

sivo? Parâmetros gráfico-inclusivos poderão auxiliar o desenvolvimento de projetos mais efi-

cientes e completos, quanto à inclusão, para o processo de ensino-aprendizagem? 
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1.2. OBJETIVOS 

1.2.1. Geral 

O objetivo geral desta dissertação de mestrado é analisar, comparar e gerar dire-

trizes e parâmetros projetuais em design gráfico para o desenvolvimento de objetos de apren-

dizagem digitais que sejam acessíveis ao público infantil, contemplando tanto crianças nor-

motípicas, como aquelas com NEE, como distúrbios da comunicação e aprendizagem — 

dislexia e, da percepção — cegueira, baixa-visão, daltonismo, surdez e baixa-audição, visando 

inovar os métodos de ensino-aprendizagem para esse público. 

 

1.2.2. Específicos 

Além disso, este trabalho apresenta os seguintes objetivos específicos que con-

tribuem diretamente para atingir o objetivo geral: 

● Demonstrar as diferentes possibilidades de abordagem do Design Gráfico In-

clusivo, por meio da escolha dos elementos gráficos apropriados ao público alvo – tipografia, 

cores, mídias, elementos interativos, etc.; 

● Utilizar a acessibilidade web, por meio de linguagens como HTML, CSS e Ja-

vaScript, para propor uma nova abordagem na produção de OAs. 

● Auxiliar no diagnóstico, a partir dos resultados da pesquisas de campo, de difi-

culdades individuais de aprendizagem dos usuários. 

 

1.3. MATERIAIS E MÉTODOS 

A pesquisa, de caráter exploratório descritivo, vale-se de diversas etapas. A pes-

quisa bibliográfica destaca autores como Amante e Morgado (2001), Garrett (2003), Preece, 

Rogers e Sharp (2005), Filatro (2008) e Passos (2011), citando as tecnologias e os produtos 

digitais que contribuíram ativamente para a aplicação da pesquisa de campo. 

Com base nas fundamentações bibliográficas, foram elencados parâmetros e di-

retrizes gráfico-inclusivos (tipografia, cores, mídias e elementos interativos) provindos dos ór-

gãos de fomento a acessibilidade (WCAG: Diretrizes de Acessibilidade para o Conteúdo da 

Web, versão 2.0, 2014; e E-MAG: Modelo de Acessibilidade de Governo Eletrônico, versão 3.1, 

2014) que são referências sobre o assunto. 

As diretrizes foram analisadas frente ao objeto de aprendizagem “Os Poetas Es-

peciais”, o que ainda exigiu uma pesquisa de campo que contemplasse crianças entre 6 e 11 

anos (ou mais velhas, dependendo da avaliação pedagógica), procurando abordar quatro si-

tuações principais vivenciadas por usuários com deficiência (E-MAG, 2014): 
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1. Acesso ao computador sem monitor: pessoas com deficiência visual; 

2. Acesso ao computador sem áudio: pessoas com deficiência auditiva.  

E, pensando na aplicação do Design Gráfico Inclusivo, são destacadas ainda ou-

tras duas situações: 

3. Acesso ao computador sem a distinção de cores: pessoas com daltonismo; 

4. Acesso ao computador sem o entendimento total de letras e símbolos: pes-

soas com dislexia. 

Ao final, foi definida uma amostra de conveniência de usuários com e sem NEE, 

em um total de 9 crianças, sendo: 2 crianças com dislexia; 3 crianças com baixa visão, sendo 

1 criança com suspeita de daltonismo; 2 crianças com surdez ou baixa audição; 2 crianças 

sem NEE. 

A aplicação teve o auxílio da tecnologia de eye-tracking, ou rastreamento visual, 

permitida por meio do aparelho Gazepoint GP3 HD eye tracker, a fim de corroborar com a aná-

lise gerada previamente. Contou ainda com realização de entrevista dirigida às crianças abor-

dadas. Assim, a pesquisa de campo e as entrevistas colocam à prova os parâmetros existen-

tes atualmente e norteiam a definição de parâmetros e diretrizes aplicáveis a projetos futuros 

que objetivam a inclusão de um maior número de usuários possível. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

2.1. OBJETOS DE APRENDIZAGEM  

Os Objetos de Aprendizagem (OA) têm sido cada vez mais utilizados no contexto 

escolar e questionamentos sobre o seu uso são recorrentes nas pesquisas atuais. Apesar de 

não existir ainda uma definição consensual (Wiley, 2000; Downes, 2001; Johnson, 2003; Ta-

rouco et al., 2003; Institute of Electrical and Electronics Engineers — IEEE, 2012; Leffa, 2013), a 

maioria dos autores associa o conceito de OA ao uso de materiais digitais e destaca caracte-

rísticas como a interatividade e reusabilidade. Mendes, Silva e Shambeck (2012, p.33) com-

plementam dizendo que tais “objetos podem ser utilizados em diversos contextos: na sala de 

aula ou em outros espaços educativos”. 

Carneiro e Silveira (2004) citam que as definições propostas ao termo “Objeto de 

Aprendizagem” são atribuídas a Hodgins (2000) que apresenta a ideia de blocos de LEGO™ ao 

associar às diversas possibilidades de reutilização de um objeto, segundo as necessidades e 

características do usuário. Mendes, Silva e Shambeck (2012) corroboram com essa ideia, afir-

mando que um objeto pedagógico deve apresentar uma característica singular: ser lúdico. 

Em conformidade com os autores apresentados, o programa RIVED - Rede Intera-

tiva Virtual de Educação (2010)3, um repositório de objetos de aprendizagem com conteúdo 

pedagógico e atividades interativas digitais, da Secretaria de Educação a Distância do MEC, 

define objeto de aprendizagem como sendo:  

Qualquer recurso que possa ser reutilizado para dar suporte ao aprendizado. Sua prin-
cipal ideia é "quebrar" o conteúdo educacional disciplinar em pequenos trechos que 
podem ser reutilizados em vários ambientes de aprendizagem. Qualquer material ele-
trônico que provém informações para a construção de conhecimento pode ser consi-
derado um objeto de aprendizagem, seja essa informação em forma de uma imagem, 
uma página HTML, uma animação ou simulação. (RIVED – Rede Internacional Virtual 
de Educação, 2010).  

 

Por meio das referências expostas, então, neste trabalho, um OA é considerado 

como quaisquer recursos ou materiais digitais (WILEY, 2000) que podem ser utilizados, reuti-

lizados ou referenciados durante o aprendizado (IEEE, 2012), por meio da padronização, tendo 

o computador como ferramenta interativa, a fim de apoiar a aprendizagem e construir conhe-

cimento ao usuário. (TAROUCO, FABRE e TAMUSIUNAS, 2003) 

                                                
3 RIVED – Rede Interativa Virtual de Educação. Disponível em: <http://rived.proinfo.mec.gov.br> Acesso em: jul. 2016. 
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No contexto inclusivo, Mendes, Silva e Shambeck (2012, p.33) declaram que “os 

objetos pedagógicos também podem ser projetados, seja para pessoas com deficiência para 

auxiliá-las na aprendizagem, seja para qualquer outra que deseje interagir com os conteúdos”. 

Mathias, Vasconcelos e Fagan (2009) afirmam que um OA reutilizável pode ser empregado 

em diferentes estágios e deve propiciar à criança atividades que avaliem a aprendizagem e 

ofereçam feedbacks para que a mesma entenda os resultados e tenha a possibilidade de re-

fazer os exercícios propostos, por meio do computador.  

O computador então, como instrumento pelo qual o OA é transmitido, além de ser 

uma ferramenta de aprendizado, é também a ferramenta com a qual a criança com deficiência 

pode interagir com o mundo exterior — com as pessoas e os objetos. (VALENTE, 1991) 

 

2.2. O DESIGN E A INCLUSÃO 

O design, quando aplicado à área da inclusão, atua diretamente na criação de no-

vos produtos ou na adaptação de produtos já existentes para os diversos tipos de públicos. 

Fonseca da Silva, Viana e Larche (2010, p.5) afirmam que o design, no âmbito inclusivo, ca-

racteriza o termo “Design Universal” que, por sua vez, é definido pelo modo de “planejar, de-

senvolver e conceber produtos, sem que haja necessidade de adaptações especiais”.  

Em 1997, o Centro de Design Universal4 da Universidade da Carolina do Norte de-

senvolveu os 7 princípios do Design Universal, a fim de apoiar a concepção desses produtos 

utilizáveis, no maior grau possível, são eles: 1. Uso equitativo: ser útil a pessoas com diversas 

capacidades; 2. Flexibilidade no uso: acomodar um vasto leque de preferências e capacidades 

individuais; 3. Uso simples e intuitivo: fácil utilização; 4. Informação perceptível: comunicar 

eficazmente; 5. Tolerância ao erro: minimizar os riscos e consequências de ações intencionais 

e não intencionais; 6. Baixo esforço físico: uso com o mínimo de fadiga e; 7. Tamanho e es-

paço para aproximação e uso: utilização independentemente do tamanho. 

Bersch (2008, p.19 apud CALEGARI et. al., 2014 p. 36) destaca a importância do 

conceito do desenho universal adotado na concepção de produtos e afirma que deveriam ser 

“originalmente criados buscando atender a todos, independentemente de sua idade, tamanho, 

condição física ou sensorial”. 

As terminologias se ampliam e um termo comumente usado, inclusive no Brasil, é De-

sign Inclusivo. Ainda que na literatura alguns autores não tratem o termo como idêntico ao 

Design Universal, na prática são adotados como sinônimos pela maior parte da literatura. (DO-

MICIANO et al, 2017). Nesse contexto, o design gráfico aliado à inclusão, apresenta o termo 

                                                
4  The Center for Universal Design (1997). The Principles of Universal Design, Version 2.0. Raleigh,  
NC: North Carolina State University. 
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“Design Gráfico Inclusivo” que visa cumprir a maior quantidade possível desses princípios, 

dentro dos limites, nos âmbitos visual e gráfico.  

 

2.2.1. Design Gráfico Inclusivo 

O design inclusivo desempenha papel fundamental na mudança do estilo de vida, 

não apenas para uma minoria, mas para grupos distintos que se incorporam ao coletivo, rea-

lizando um trabalho muito importante em favor da sociedade. Segundo a World Wide Web 

Consortium (W3C, 2013), o design inclusivo pode ser dirigido a um público em específico, 

contanto que seja utilizado pelo maior número de usuários possível, independentemente de 

suas capacidades físico-motoras, idade e habilidades. 

Paschoarelli e Menezes (2009, p.16) afirmam que “a função do designer nesse 

aspecto é justamente vencer o desafio de propor soluções inclusivas, visando extinguir a se-

gregação causada por barreiras físicas e sociais”. Henriques e Domiciano (2015, p.11) refor-

çam o caráter multidisciplinar do Design Inclusivo, que gira em torno de paradigmas ligados 

à prática projetual, reiterando que produtos inclusivos não devem atender somente a uma 

maioria, nem ser exclusivos para deficiências específicas, por mais relevantes que sejam, mas 

devem agregar, envolver e incluir pessoas com diversas necessidades, por meio de soluções 

centradas nos usuários. 

Nesse sentido, quando aplicado o conceito da inclusão associada ao Design Grá-

fico, surge a concepção de projetos simples e intuitivos, que apresentam uma informação 

perceptível e comunicam eficazmente e exigem o mínimo de esforço físico e perceptivo pos-

sível do usuário, trazendo à tona a expressão Design Gráfico Inclusivo (DGI). 

O DGI, então, procura estabelecer alguns princípios a serem seguidos, como o uso 

equitativo e adaptável, sendo útil para pessoas com habilidades diversas, preocupando-se 

com a criação de interfaces que facilitem a relação do usuário com a informação, esteja ela 

em suporte físico ou digital (HENRIQUES e DOMICIANO, 2015).  

 

2.2.2. Design e Educação 

A sociedade atual tem demonstrado muito interesse às minorias e, dentre elas, as 

pessoas com algum tipo de deficiência. Na área da educação, como exemplo, tem-se discu-

tido alterações no currículo escolar e implementado mudanças para que alunos com NEEs 

sejam cada vez mais incluídos no cotidiano das escolas. Materiais didáticos escolares, ins-

trumentos de aprendizagem e seus equipamentos estão, ainda que lentamente, alterando o 

próprio cenário para atender a esse público. 
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O Design, como ferramenta essencial dessa mudança, tem sido cada vez mais 

empregado nesse contexto, a fim de oferecer melhoria e acesso àqueles antes prejudicados 

no processo de ensino e aprendizagem. 

Portugal e Couto (2010, p.2), em seu estudo sobre o “Design em Situações de En-

sino-aprendizagem”, ao apresentar a análise de um jogo produzido para auxiliar a aquisição 

de segunda língua por crianças surdas, citam Bonsiepe (1997) ao afirmar que o Design con-

templa a interação entre o usuário e o produto, a fim de facilitar ações efetivas, para ratificar 

a ideia de que “um trabalho interdisciplinar entre Design e Educação pode-se construir uma 

sociedade melhor, com mais oportunidades para os futuros cidadãos, criando uma sociedade 

mais sustentável”. As autoras defendem ainda a ideia de que “o Design tem por expertise a 

construção de mensagens visuais que ajudam a compreensão de conteúdos, tanto grafica-

mente quanto de modo informacional” (2010, p. 11), potencializando o processo de compre-

ensão do significado dos elementos de design utilizados no material. 

No contexto da educação, destacam-se alguns termos vigentes utilizados para de-

monstrar a sua aplicação no processo de ensino-aprendizagem, encontrados em referências 

variadas. São eles: Design Educacional, Design Instrucional, Design Didático e Design Peda-

gógico. 

 

2.2.2.1. Design Educacional 

Antes de iniciarmos a tratar sobre esses conceitos, é importante salientar que in-

dependente da nomenclatura empregada, a importância da participação do design na produ-

ção de ampla gama de materiais para educação é inegável: 

Não existe contudo, uma nomenclatura definida que dê conta de nomear esta ativi-
dade de projeto que se insere na área de Educação e que se expressa através da cria-
ção de materiais didáticos, jogos didáticos e livros didáticos, entre muitos outros. 
(PORTUGAL e COUTO, 2006, p. 6) 

 

No Brasil, o termo “Design Educacional” surgiu a pouco tempo e provém de teorias 

e práticas do "design instrucional", conceito mais restrito, que foca especialmente o desenvol-

vimento de ambientes de aprendizagem apoiados por tecnologias de informação e comuni-

cação on-line, considerando as necessidades dos alunos (SONDERMANN, 2014; FILATRO, 

2008). Consideramos o termo Design Educacional mais amplo e contemporâneo, abordando 

uma visão multidisciplinar, bem como uma maior gama de produtos que, independente seu 

formato e ambiente de uso, contribuem em diferentes processos de ensino-aprendizagem. 

Tractenberg (2007) afirma que a prática do Design Educacional deve ser orientada 

por resultados de estudos nas áreas de Educação, Psicologia e Comunicação. Sondermann 

(2014, p. 26) corrobora com essa afirmação, declarando que o designer educacional deve 
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aproximar-se da educação inclusiva e que “um dos desafios do design educacional é propiciar 

materiais pedagógicos adequados para os alunos com dificuldade de aprendizado e para al-

guns tipos de deficiências, tais como a surdez e a deficiência visual”. 

Maia e Mattar (2007 apud NEVES et. al., 2012, p.6) garantem que é papel do de-

signer educacional pensar na didática do conteúdo a ser aplicado ao aluno. Filatro (2004) 

afirma que o profissional é responsável pelos diferentes aspectos de um produto de aprendi-

zagem: sensoriais (cores, formas, texturas, sons) e cognitivos (linguagem, metáforas, hiper-

texto, mapas conceituais, realidade virtual, entre outros). Sondermann (2014, p. 56) reitera que 

o objetivo do designer educacional é “promover reflexões acerca do planejamento cuidadoso 

para a educação independente da modalidade de ensino”. 

Confirma-se assim a importância do design no processo de ensino-aprendizagem, 

que objetiva a transmissão de informações de uma forma clara e concisa, em que forma e 

função se articulam para que se cumpram os objetivos educacionais propostos. Portanto, o 

Design Educacional mostra-se necessário para que haja eficiência no uso dos recursos, dis-

ponibilizando-se de materiais e tecnologias adequados, visando a melhor influência dos as-

pectos pedagógicos em uma situação de ensino-aprendizagem. 

 

2.2.2.2. Design Didático 

A expressão “Design Didático”, surgida a partir de Peters (2001), é utilizada para 

“designar o processo de análise de requisitos, planejamento e especificação no que diz res-

peito a elaboração de cursos a distância baseados na web” (CAMPOS et. al., 2005. p. 2). Se-

gundo Costa e Marins (2012), o termo “Design Didático” relaciona-se à apresentação de con-

teúdos didáticos, pensando na eficiência do processo de ensino- aprendizagem, utilizando as 

ferramentas de informação e comunicação disponíveis. 

Campos et. al. (2005, p.2) afirma que um dos aspectos importantes do Design Di-

dático é a definição das situações didáticas que serão utilizadas em um curso na web, por 

exemplo, onde a “teoria de aprendizagem adotada determina os princípios que serão aplica-

dos na organização da situação didática”. 

Segundo Portugal e Couto (2006), o designer didático atua como mediador do pro-

cesso pedagógico e não projeta apenas um objeto material ou digital, mas também um con-

junto de interações, em um contexto em que o designer gráfico apresenta as possibilidades 

na relação entre professores e alunos, informações e construção do conhecimento, propondo 

soluções para desenvolver novos métodos e técnicas ao processo de aprendizagem de um 

aluno com deficiência.  
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As autoras declaram, ainda, que o trabalho de um designer na área educacional é 

apresentado como uma atividade de projeção e que deve ser centrado em métodos contextu-

alizados da realidade de cada aluno, buscando tornar essa tarefa mais produtiva e prazerosa. 

 

2.2.2.3 Design Pedagógico 

Torrezzan (2009) afirma que o Design Pedagógico é considerado a partir do mo-

mento em que o trabalho é realizado na multidisciplinaridade, alicerçado sobre os pilares da 

Pedagogia, do Design e da Informática, desde que haja um equilíbrio entre essas áreas. Fer-

reira (2011, p.46) corrobora com essa ideia, ao declarar que o Design Pedagógico deve viabi-

lizar a necessária articulação entre forma, função e conteúdo, possibilitando assim a concre-

tização de uma aprendizagem significativa. A Figura 02 apresenta os elementos do Design 

Pedagógico, segundo Torrezzan: 

 

Figura 02: Elementos do Design Pedagógico 

 

Fonte: Torrezzan (2009) apud Passos (2011, p.56) 

 

Nesse contexto, como material de estudo, os OAs têm importante participação no 

processo de ensino-aprendizagem de uma criança e pode ser comparado a um material didá-

tico, visto que é uma ferramenta que pode ser utilizada para acompanhar as aulas e conteúdos 

aprendidos. Assim, a informação gráfica de um OA, desde a escolha das cores até sua diagra-

mação, pode interferir diretamente na percepção de um aluno.  

Como afirma Ramos (2009), ao considerar-se a produção de material didático, é 

preciso ter princípios teóricos de ensino-aprendizagem, de linguagem e de procedimentos que 

norteiem essa produção, para que a impulsão linguística possa ser combinada, processada e 
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apresentada “de forma criativa e precisa, em um contexto histórico, social e organizacional 

mais amplo” (FILATRO, 2008, p.7). 

A respeito da concepção de um material didático, é preciso que se pense que há um 
design que governa esse produto e há um processo de construção para que se con-
cretize uma atividade de ensino-aprendizagem. (RAMOS, 2009, p. 95) 

 

Ferreira (2011, p.44) em estudos sobre a utilização do Design Pedagógico em am-

bientes digitais, tendo crianças como usuários, cita Behar (2009) para referir-se a uma abor-

dagem que deve integrar fatores inerentes a práticas pedagógicas, programação informática 

e composição gráfica aos processos de desenvolvimento de mídias educacionais digitais.  

Portanto, diante da estrutura de concepção e produção aplicada ao Design Peda-

gógico, é essencial que os OAs proporcionem ambientes instigantes, onde o usuário tenha 

acesso a interações e interatividades, sob uma postura crítica, investigativa e autônoma. 

 

2.2.3. Design de Interação 

Uma pesquisa feita pelo Centro Regional de Estudos para o Desenvolvimento da 

Sociedade da Informação (Cetic.br)5, em agosto de 2017, afirma que 81% das escolas públi-

cas brasileiras têm laboratórios de informática, apesar de somente 59% desses laboratórios 

serem usados. Ainda segundo a pesquisa da Cetic.br, em contrapartida, somente 47% das 

escolas particulares possuem salas específicas para a aprendizagem digital, mas garante que 

a tecnologia nessas escolas está disseminada por vários locais da instituição. Assim sendo, 

nota-se que há uma grande abertura no que se refere ao uso de OAs nas escolas, uma vez que 

se utiliza do computador como ferramenta de interação. 

Preece, Rogers e Sharp (2005) definem o Design de Interação como: 

O design de produtos interativos que fornecem suporte às atividades cotidianas das 
pessoas, seja no lar ou no trabalho, ou na escola. Especificamente, significa criar ex-
periências que melhorem e entendam a maneira como as pessoas trabalham, se co-
municam e interagem. (PREECE, ROGERS e SHARP, 2005, p.28) 

 

Passos (2011, p.56) afirma que o design de interação tem o usuário como foco de 

interesse principal e procura atender às suas necessidades definindo metas de usabilidade e 

metas de experiência do usuário.  

As metas de usabilidade são conceituadas por Preece, Rogers e Sharp (2005, p.35-

37) como: Eficácia; Eficiência; Segurança; Utilidade; Aprendível (learnability); Memorizável 

(memorability), como mostra a Figura 03. 

                                                
5 CETIC.BR - Centro Regional de Estudos para o Desenvolvimento da Sociedade da Informação. “Cetic.br pesquisa o uso de 
celular por alunos para a realização de atividades escolares”, ago 2017. Disponível em: <http://cetic.br/noticia/cetic-br-pes-
quisa-o-uso-de-celular-por-alunos-para-a-realizacao -de-atividades-escolares/>. Acesso em: 20 jan. 2018. 
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Já as metas de experiência do usuário (User Experience — UX), segundo as mes-

mas autoras, têm sido estudadas pela indústria de jogos e entretenimento, são subjetivas e 

relativas ao sentimento do usuário ao entrar em contato com a interface e, apesar de serem 

menos claramente definidas, são igualmente importantes.  

 

Figura 03: Metas de usabilidade e metas decorrentes da experiência do usuário6 

 

Fonte: Preece, Rogers e Sharp (2005) 

 

As metas de UX podem refletir o sentimento de prazer percebido em uma avalia-

ção futura do produto e são demonstradas no círculo externo da Figura 03, pretendem a con-

cepção de sistemas: agradáveis, satisfatórios, divertidos, interessantes, úteis, motivadores, 

esteticamente apreciáveis, compensadores e/ou emocionalmente adequados. (PREECE, RO-

GERS e SHARP, 2005 p. 22).  

É importante ressaltar que há pouca fundamentação a respeito do tema, porém o 

processo de Design de Interação pode auxiliar de forma considerável na construção de uma 

metodologia de interface de um OA. Gomes e Catapan (2015, p.4) afirmam que o “Design de 

Interação pode contribuir desde a criação do ambiente pela equipe técnica especializada (pro-

gramadores, designers gráficos, web designers) até a utilização do ambiente pelo professor” 

e complementam esse pensamento, declarando que: 

Ao se apropriar dos princípios do Design de Interação, o professor pode organizar si-
tuações de aprendizagem servindo-se de toda a potencialidade que as ferramentas 
disponíveis no ambiente lhe oferecem para mediar a prática pedagógica e facilitar o 
processo ensino-aprendizagem dos estudantes. (GOMES E CATAPAN, 2015, p.4) 
 

                                                
6 Preece, Rogers e Sharp (2005, p.41). 
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2.3. AS NECESSIDADES EDUCACIONAIS ESPECIAIS 

Indivíduos com Necessidades Educacionais Especiais7 ou Necessidades Educati-

vas Especiais (NEEs) são descritos por Pinto e Góes (2006) como pessoas com deficiência 

que apresentam carência sensorial, motora, verbal ou cognitiva, quanto à questão interativa 

e; por Fernandes e Viana (2009, p. 308) como pessoas “que apresentam, normalmente, impe-

dimentos a longo prazo, de natureza física, mental, intelectual ou sensorial que, em interação 

com diversas barreiras, podem restringir sua participação efetiva na escola e na sociedade.” 

Para a Classificação Internacional de Funcionalidade – CIF (2004), de responsabi-

lidade da Organização Mundial de Saúde (OMS) é consensualmente aceito que existe uma 

diferença essencial, de natureza e de dimensão, entre “Deficiência” e “Necessidade Educativa 

Especial”. As NEEs são de âmbito educativo, como o seu nome indica e sabe-se que quem 

tem uma condição de deficiência pode não ter necessariamente NEE e vice-versa, ou seja, A 

deficiência é insuficiente para determinar as NEEs. 

Além disso, Bueno (2001) ressalta que o termo “necessidades educativas especi-

ais” abrange, com certeza, a população deficiente, mas não se restringe somente a ela, como 

também crianças super dotadas, crianças que vivem nas ruas e que trabalham, que são nô-

mades, que representam minorias linguísticas, étnicas e culturais ou que vivem em áreas mar-

ginalizadas. Assim, Magalhães (2003) afirma que um grupo escolar de pessoas com NEEs é 

composto por: 

Alunos com dificuldades de aprendizagem, problemas de comportamento, deficiência 
física sensorial (cegos, surdos), deficiência física não-sensorial (paralisia cerebral), 
deficiência mental, deficiências múltiplas. Ainda, somam-se a este grupo, os alunos 
com altas habilidades (superdotação) que necessitam de uma abordagem diferenci-
ada por sua superior capacidade de aprendizagem. (MAGALHÃES, 2003 apud FER-
NANDES e VIANA, 2009, p. 308) 

 

Portanto, nesse contexto, serão abordadas, por este trabalho, pessoas com NEEs: 

1. Cognitiva e verbal: dislexia; 

2. Visuais: cegueira, subvisão e daltonismo; 

3. Auditivas: surdez e perda da audição. 

 

2.3.1. Deficiência cognitiva e verbal: dislexia 

Segundo a Associação Brasileira de Dislexia — ABD8 (2016), estima-se que de 5% 

a 17% da população mundial tenha dislexia ou algum tipo de distúrbio de comunicação, sendo 

esse o distúrbio de maior incidência nas salas de aula. 

                                                
7 Alunos que necessitam de atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com deficiência, transtornos globais 
do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, transversal a todos os níveis, etapas e modalidades, preferencialmente 
na rede regular de ensino. LEI Nº 12.796, de 4 de abril de 2013.  
8 ABD - Associação Brasileira de Dislexia; “O que é dislexia”, set. 2016. Disponível em: <http://www.dislexia.org.br/o-que-e-disle-
xia/>. Acesso em: 12 dez. 2017. 
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Em uma primeira definição, Fonseca (1995) afirma que a dislexia é uma desordem 

(ou dificuldade) manifestada na aprendizagem da leitura e é dependente de funções cogniti-

vas, que são de origem orgânica, na maioria dos casos. 

Para uma compreensão mais apurada, a Associação Internacional de Dislexia (IDA 

– International Dyslexia Association)9 define: 

A Dislexia do desenvolvimento é considerada um transtorno específico de aprendiza-
gem de origem neurobiológica, caracterizada por dificuldade no reconhecimento pre-
ciso e/ou fluente da palavra, na habilidade de decodificação e em soletração. Essas 
dificuldades normalmente resultam de um déficit no componente fonológico da lin-
guagem e são inesperadas em relação à idade e outras habilidades cognitivas. (Tra-
dução livre. IDA – International Dyslexia Association, 2002) 

 

Já, o Instituto Nacional de Saúde Infantil e Desenvolvimento Humano (National 

Institute of Child Health and Human Development – NICHD, 2016)10, em estudos mais apro-

fundados, descreve exemplos de tipos específicos de distúrbios de leitura, como: a) Decodifi-

cação de palavras; b) Falta de fluência e; c) Pobre compreensão de leitura. 

A dificuldade na compreensão de letras e símbolos e na decodificação de pala-

vras, ou a carência de reconhecimento, resultado de uma memória léxica muito pobre, se-

gundo Silva e Crenitte (2014), caracterizam a dislexia. Essas dificuldades geralmente apare-

cem na leitura e na escrita e são provenientes de problemas nas linguagens expressiva, 

escrita, oral ou receptiva, o que afeta o desenvolvimento na soletração, ortografia, fala e raci-

ocínio lógico. 

Para Ianhez (2002), a lentidão na aprendizagem dos mecanismos da leitura; as 

frequentes trocas ortográficas; o desempenho escolar abaixo da média; os melhores resulta-

dos nas avaliações orais; a dificuldade de coordenação motora fina; a dificuldade na matemá-

tica; a leitura demorada; os problemas de conduta, retração, timidez excessiva e dispersão e; 

o problema de lateralidade são sinais importantes da dislexia  

Portanto, com todos os entraves que as crianças com NEEs cognitivas e verbais 

podem encontrar em um processo de leitura de um OA, são necessárias intervenções gráfico-

inclusivas específicas, principalmente nas tipografias utilizadas, descritas detalhadamente no 

item 5.1.1., deste trabalho. 

 

2.3.2. Deficiências visuais: cegueira, subvisão e daltonismo 

Em um mundo com tanto apelo visual, onde as imagens estão por toda a parte e 

a tecnologia avança através de telas e monitores, a visão acaba sendo sentido privilegiado 

                                                
9 IDA - International Dyslexia Association. “Definition of Dyslexia”, nov. 2002. Disponível em: <https://dyslexiaida.org/definition-
of-dyslexia/>. Acesso em: 12 dez. 2017. 
10 NICHD – National Institute of Child Health and Human Development. “What causes learning disabilities?”, dez. 2016. Disponí-
vel em: <https://www.nichd.nih.gov/health/topics/learning/conditioninfo/symptoms>. Acesso em: 10 dez. 2017. 
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em relação aos demais. A visão é responsável por grande parte das informações sensoriais 

que são recebidas do meio externo e por uma generosa cota do que aprendemos; é um sentido 

essencial para o processo de aprendizagem de uma criança. 

Para tanto, NEEs visuais como o daltonismo, a subvisão e a cegueira tornam ne-

cessárias intervenções em materiais voltados à aprendizagem. Segundo Dantas, Cardoso e 

Pagliuca (2003 apud FONTENELE, SOUZA e SAMPAIO, 2007, p.2), “problemas oculares são 

causas de grande parte das repetências escolares, além disso, tais alterações podem influen-

ciar no desenvolvimento motor, social, podendo ocasionar o isolamento da criança por sentir-

se inferior”. 

Fontenele, Souza e Sampaio (2007, p.4) entendem que “as alterações visuais po-

dem causar danos ao desenvolvimento motor, cognitivo e de linguagem durante os períodos 

sensíveis do desenvolvimento da criança”, por isso, tão importante quanto um diagnóstico 

assertivo sobre a deficiência visual de uma criança, é a reação da família e da escola durante 

o período de aprendizagem da mesma.  

 

2.3.2.1. Cegueira 

A cegueira é considerada uma deficiência grave, pois caracteriza-se pela perda de 

um dos sentidos mais úteis na relação do homem com o mundo (BRASIL, 2004). Segundo o 

Decreto 5.296/0411, artigo 5º, a cegueira se configura quando a acuidade visual no olho é igual 

ou menor que 0,05; podendo ser congênita (quando ocorre desde o nascimento) ou adquirida 

– manifestando-se nas formas aguda ou progressiva-crônica. 

No Censo de 2010, o IBGE12 – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 

afirma que existem mais de 6,5 milhões de pessoas com algum tipo de deficiência visual no 

Brasil, sendo 506 mil com perda total da visão (cegas) e 6 milhões com grande dificuldade 

para enxergar (com baixa visão e/ou outras deficiências visuais). 

Amiralian (2004, apud MARCATO, 2016, p. 102) afirma que uma pessoa com perda 

total da visão tem grandes dificuldades para estabelecer a noção de espaço, e declara que a 

leitura em Braille é amplamente utilizada por esse grupo de pessoas ao comparar indivíduos 

cegos e com baixa visão, estudada posteriormente.  

Da mesma forma como o computador auxiliou no processo de comunicação escrita 
do normovisual, sem extinguir o uso do lápis e do papel, a criação de novas tecnolo-
gias, não extingue o uso do Braille da vida dos deficientes visuais, pois tem a função 
semelhante ao lápis e ao papel nas mãos de quem escreve. (SANDES, 2009, p. 26) 

                                                
11  Legislação Federal do Brasil que estabelece normas e critérios para a promoção e acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 
BRASIL. Decreto n. 5.296, de 2 de dezembro de 2004. Brasília, DF, jul 2015. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/cci-
vil_03/_ato2004-2006/2004/decreto/d5296.htm>. Acesso em: 26 fev. 2018. 
12 IBGE. Censo Demográfico 2010. Disponível em: <http://www.censo2010.ibge.gov.br> Acesso em: 10 dez. 2017. 
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Porém, em um ambiente digital, onde o sistema Braille torna-se inviável (conside-

rando a não inclusão de tecnologias adjacentes – hardwares Braille), a navegação do usuário 

pelas páginas fica comprometida. Faz-se necessário então, o uso de ferramentas inclusivas: 

as tecnologias assistivas, expressas em leitores de tela, nesse caso, fundamentados no item 

2.6.1. deste trabalho.  

Em relação a esse tipo de navegação, o SERPRO – Serviço Federal de Processa-

mento de Dados (2004) esclarece que é muito comum as pessoas com alguma deficiência 

visual se utilizarem da tecla “TAB” do teclado para navegar pelos links de um site, ao invés de 

ler todo o conteúdo de uma página. O autor afirma que, dessa maneira, os usuários têm uma 

rápida noção do assunto abordado e podem chegar ao destino desejado mais rapidamente.  

Diretrizes e parâmetros a respeito da acessibilidade web que possibilita a leitura 

adequada por meio de leitores de tela, serão apresentadas em um próximo momento, ainda 

neste trabalho. 

 

2.3.2.2. Subvisão ou Baixa Visão 

O usuário abordado nos estudos dessa dissertação compreende crianças com 

subvisão (ou baixa visão), descrita pelo Ministério da Educação como: 

A baixa visão é a alteração da capacidade funcional da visão, decorrente de inúmeros 
fatores isolados ou associados tais como: baixa acuidade visual significativa, redução 
importante do campo visual, alterações corticais e/ou de sensibilidade aos contrastes 
que interferem ou limitam o desempenho visual do indivíduo. A perda da função visual 
pode ser em nível severo, moderado ou leve, podendo ser influenciada também por 
fatores ambientais inadequados. (BRASIL, MEC, 2001 p. 33). 

 

Amiralian (2004, apud MARCATO, 2016, p. 102) declara que pessoas com subvi-

são compreendem melhor a sua relação com o ambiente, quando comparadas a pessoas com 

cegueira total, e Marcato (2016) complementa afirmando que esses indivíduos enxergam, 

mesmo com o uso de lentes corretivas e auxílios ópticos, no máximo 60% em ambos os olhos. 

Em uma definição mais ampla, Carvalho (1992, p. 13) afirma que a “visão subnormal (VSN) é 

uma perda severa de visão que não pode ser corrigida por tratamento clínico ou cirúrgico nem 

com óculos convencionais”. 

De acordo com Barbosa (2013), crianças com baixa visão, ao interagirem com ati-

vidades didáticas impressas, tendem a utilizar ferramentas, como lupas e/ou lentes de au-

mento, lápis com grafites mais escuros e/ou com pontas mais grossas, cadernos com linhas 

mais espessas ou com textura, a fim de auxiliar o processo de leitura e aprendizagem. Por 

conta disso, as melhorias para os deficientes visuais no aspecto digital também devem ser 

feitas, tornando-se habituais, pois influenciam positivamente um indivíduo com baixa visão. 
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Romagnolli (2008) afirma que pessoas com baixa visão necessitam de recursos 

específicos para o desenvolvimento da aprendizagem, dentre eles, materiais com caracteres 

ampliados que visem aumentar a eficácia do resíduo visual do aluno.  

Estudos a respeito da aprendizagem desses alunos, levam-nos a importantes ca-

racterísticas que devem ser levadas em conta na produção de um ambiente virtual para crian-

ças com baixa visão: a legibilidade tipográfica, os tamanhos dos caracteres e o contraste en-

tre fundo e conteúdo. Preto (2009, p. 28), em seu estudo da legibilidade de tipos para pessoas 

com baixa visão, chegou à conclusão de que o espaçamento entre as letras, o design do tipo, 

o tamanho e o contraste entre as cores são grandes influenciadores e podem auxiliar ou pre-

judicar a legibilidade de um material para pessoas com baixa visão, dependendo do seu uso.   

Barbosa (2013), por meio do site Guia Inclusivo (www.guiainclusivo.com.br), rea-

lizou entrevistas com professores que trabalham com crianças com baixa visão e fez um apa-

nhado de recomendações para outros educadores, a fim de melhorar o desempenho escolar 

dessas crianças.  

Conforme as orientações apresentadas, percebemos que a criança com baixa visão 
será capaz de realizar as atividades se lhe oferecerem recursos e ferramentas para 
desenvolver habilidades e comportamentos que encorajem o olhar como forma de 
desenvolvimento do potencial pleno de visão, pois esse sentido funciona melhor em 
conjunto com os demais sentidos. (BARBOSA, 2013) 

 

Foram realizados também estudos a respeito da percepção visual e do nível de 

leiturabilidade de textos para esses indivíduos em sites e blogs sobre deficiência visual e edu-

cação inclusiva, gerando parâmetros e diretrizes gráfico-inclusivas que serão apresentadas 

posteriormente. 

 

2.3.2.3. Daltonismo13 

Bruni e Cruz (2006, p. 768) explicam que o nome “daltonismo”, também conhecido 

como discromatopsia, é um termo usado para designar qualquer tipo de defeito de visão de 

cores e sua origem é uma referência ao químico, meteorologista e físico inglês, John Dalton 

(1766-1844), que era portador de protanopia. 

Segundo Casarin (2015, p.2), “a anomalia se dá na retina e é congênita, hereditária 

e incurável”, mas também podem ser decorrentes de doenças sistêmicas ou oculares. (BRUNI 

e CRUZ, 2006).  

Neiva Santos (2008) declara que cerca de 10% da população mundial masculina 

(presente essencialmente em homens, devidos às condições genéticas) sofre desse distúrbio 

que impede o indivíduo de distinguir cores. Gordon (1998) afirma que menos de 1% das 

                                                
13 No contexto dessa dissertação, o daltonismo é considerado como uma deficiência, por ser uma 
anomalia da retina, afetando as células responsáveis pela percepção das cores (os cones). 
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mulheres no mundo também têm daltonismo. Casarin (2015, p.7) declara que “a grande dife-

rença entre o número de homens afetados comparando com o de mulheres se explica pelo 

fato de o daltonismo ser provocado por gene recessivo ligado ao cromossomo X”. 

Segundo Bruni e Cruz (2006, p.768), o dicromatismo ainda, desdobra-se em:  

a) protanopia: ausência de fotopigmentos eritrolábeis (sensíveis à luz vermelha),  

b) deuteranopia: ausência de fotopigmentos clorolábeis (sensíveis à luz verde); 

c) tritanopia: ausência de fotopigmentos cianolábeis (sensíveis à luz azul).  

 

Figura 04: Exemplo de como são vistas as cores em cada tipo de daltonismo: 
Tritanormal (visão normal), Deuteranopia, Protanopia, Tritanopia e suas deficiências dicromáticas. 

 

Fonte: Babich14, 2017 
 

Melo, Galon e Fontanella (2014, p. 1231) afirmam que “a cor é parte fundamental 

dos planos comunicacionais” e que a significação dela “pode abranger aspectos denotativos 

e conotativos”. Assim, Neiva Santos (2008) destaca a importância do uso de cores adequadas 

em um layout, afirmando que certas combinações de cores podem interferir na identificação 

de informações importantes por parte de usuários daltônicos. Recomendações a respeito do 

uso de cores e suas combinações são apresentadas no item 5.2.1. desta dissertação. 

Nesse contexto, algumas iniciativas em design inclusivo voltado ao público daltô-

nico tem surgido, a fim de amenizar as dificuldades que esses indivíduos enfrentam diaria-

mente, como os sistemas gráficos de cores ColorADD15 e o Feelipa Color Code16, que se as-

semelham entre si por traduzirem as cores em formas físicas específicas, tal qual uma 

linguagem; Este último ainda que permite o acesso de cegos a estas informações, pois fora 

                                                
14 BABICH, Nick. Accessibility for Visual Design, jun. 2017. Disponível em: <http://www.uxbooth.com/articles/accessibility-vi-
sual-design/> Acesso em: 10 dez. 2017.  
15 COLLOR ADD, Color Identification System. Disponível em:< http://www.coloradd.net/about.asp>. Acesso em: 10 mai. 2016. 
16 PIRES, Filipa Nogueira. Feelipa Color Code.  Disponível em:<http://www.feelipa.com/>. Acesso em: 10 mai. 2016. 
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desenvolvido para ser usado também em relevo, proporcionando a exploração de caracterís-

ticas táteis e materiais, além de visuais. (MARCATO, 2016) 

 

2.3.3. Deficiências auditivas: surdez e perda da audição 

Segundo o Censo de 2010 (IBGE), 9,7 milhões de pessoas têm deficiência auditiva. 

Desse número, mais de 2 milhões apresentam a deficiência em estágio severo e cerca de 50% 

dessas pessoas são jovens até 19 anos. 

A surdez pode ser tanto adquirida quanto hereditária e é descrita, segundo as Di-

retrizes da Educação Especial do Ministério da Educação (2001), como a “ausência, dificul-

dade ou inabilidade para ouvir ruídos específicos, ambientais e sons da fala humana, podendo 

ser leve, moderada, severa ou profunda”. Silva (2008, p. 5) denomina a deficiência auditiva 

como “a diminuição da capacidade de percepção normal dos sons” e define um indivíduo par-

cialmente surdo como “aquele cuja audição, ainda que deficiente, é funcional com ou sem 

prótese auditiva”.  

Campos (2014, p. 48 apud ARAGON e SANTOS, 2015, p. 125) corrobora com essas 

afirmações, definindo o surdo como “aquele que apreende o mundo por meio de contatos 

visuais, que é capaz de se apropriar da língua de sinais e da língua escrita”. 

Assim, entende-se que a audição é sentido essencial para a aquisição da lingua-

gem falada, portanto esse tipo de deficiência influencia diretamente nos relacionamentos 

dessa pessoa com a sociedade e pode criar lacunas nos processos psicológicos de integra-

ção de experiências. Com isso, o deficiente auditivo pode apresentar muitas limitações para 

o pleno desenvolvimento escolar, afetando seu processo de ensino e aprendizagem. (MEC - 

Ministério da Educação, 2000) 

A acessibilidade digital dessa parcela da população ainda é um desafio. Ao que 

se refere à navegação em ambientes digitais por usuários surdos, é importante enfatizar que 

“trata-se de um indivíduo bilíngue, cujo domínio da Língua Portuguesa se dá como leitura em 

segunda língua, podendo se apresentar de maneira fragmentada e limitada, dependendo de 

sua proficiência, comprometendo a possibilidade de leitura”. (MORASCO JUNIOR, DOMICI-

ANO e HENRIQUES, 2016, p. 69).  

Gomes e Góes (2011), destacam a importância em tornar o ambiente digital aces-

sível para aqueles cujo domínio da leitura em Língua Portuguesa é precário ou inexistente e 

afirmam ainda que alguns sites já oferecem a tradução de seus conteúdos na Língua Brasi-

leira de Sinais (LIBRAS). Por outro lado, quando se fala sobre um deficiente auditivo bilíngue, 

é importante ressaltar a existência de pessoas surdas oralizadas. Segundo Toffolo et al. 

(2017) a pessoa com surdez que é oralizada consegue articular a fala e é capaz de ler e 
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escrever com maior correção e fluência que aquela que utiliza somente a Língua Brasileira de 

Sinais (LIBRAS). 

Portanto, modificações gráficas em ambientes digitais são imprescindíveis: o uso 

de legendas em vídeos e imagens, ícones representativos e cores de ação e reação podem 

auxiliar significativamente no processo de aprendizagem. Segundo Stumpf (2010): 

Do ponto de vista dos surdos o uso do computador e da Internet inaugurou uma nova 
dimensão às suas possibilidades de comunicação, pois são tecnologias acessíveis 
visualmente. Se, para os ouvintes, elas abriram perspectivas que levaram a modifica-
ções profundas nos usos e costumes de toda a sociedade, para os surdos, essas mu-
danças podem ser ainda mais significativas. (STUMPF, 2010, p. 2)   

 

2.4. A ESCOLA, O PROFESSOR E O ALUNO COM NEE: Demandas para o 

Design Gráfico Inclusivo 

A inclusão de alunos com NEEs na rede escolar têm sido bastante discutida entre 

pesquisadores e profissionais da área educativa nas últimas décadas. Mendes, Silva e Sham-

beck (2012, p. 120) declaram que “cada vez mais as pesquisas apontam a necessidade de 

construir efetivas práticas de inclusão para os alunos inseridos na sala de aula”. Monteiro, 

Freitas e Camargo (2014, p. 24) afirmam que “no Brasil, já está bastante difundida a ideia de 

que estes alunos não podem ser privados da educação escolar e de que as escolas regulares 

devem se preparar para recebê-los”.  

A criança, seja ela com NEE ou não, aprende melhor quando pode interagir durante 

o processo de aprendizagem. Nesse sentido, o “brincar” torna-se importante gatilho para o 

desenvolvimento de uma criança nos aspectos físico, psicológico, social, emocional, cultural 

e cognitivo. Turetta (2014, p. 138) salienta que “a atividade lúdica propicia à criança agir e 

interagir com a realidade e ampliar suas possibilidades de desenvolvimento”, fazendo com 

que a mesma rompa os limites do real percebido.  

Já Pfeifer e Cruz (2008) afirmam que a criança compreende conceitos sobre sobre 

si mesma e sobre o contexto em que vive, por meio da brincadeira que, segundo os autores, é 

uma atividade espontânea e “contribui para que ela ensaie, experimente, sinta e oriente a si 

mesma no mundo” (p. 44). Wajskop (2009, p. 33) corrobora com essas ideias ressaltando que 

“ao mesmo tempo em que desenvolvem sua imaginação, as crianças podem construir rela-

ções reais entre elas e elaborar regras de organização e convivência”.  

Para Vygotsky (1984) a brincadeira é a atividade mais significativa do estágio in-

fantil e, quando concebida na “zona de desenvolvimento proximal da infância”, que se refere 

aos processos mentais que estão em construção na criança, ou que ainda não amadureceram, 

ganha sentidos mais amplos.  
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Já Piaget (1984), em seu livro “A imagem mental na criança”, refere-se a esse pe-

ríodo de aprendizagem, correspondente à faixa etária dos 5 aos 9 anos, ao “estágio das ope-

rações concretas”, momento em que a criança redefine pensamentos, realiza  atividades mais 

complexas, e começa a olhar o mundo de uma maneira mais realista, quando noções de vo-

lume, espaço, peso, tempo e operações numéricas, tornam-se mais exatas. 

Baudouin (2011, p. 26), em estudos sobre a participação de crianças em proces-

sos criativos, complementa a fundamentação de Piaget, trazendo à tona experiências educa-

tivas de Bruno Munari, designer italiano que contribuiu significativamente com a investigação 

sobre a infância e a criatividade, com jogos que fazem uso de todo o aparato sensorial possí-

vel, afirmando que “a maioria dos brinquedos estão 'incompletos' esperando pela participação 

e acção das crianças”. 

Garrett (2003) destacou a importância de se conhecer o público-alvo, principal-

mente no processo de produção de um material digital, levando em conta as necessidades do 

aluno. 

[...] é fácil cometer erros em termos de projeto digital porque as pessoas imaginam 
que estão projetando para pessoas semelhantes a elas próprias. É preciso, primeira-
mente, haver consciência de que o usuário é uma pessoa distinta das que compõem 
a equipe de projeto. Em seguida, entender que para que essa pessoa aprecie e use o 
material criado é preciso entender quem ela é e quais suas necessidades como usuá-
rio. Despender tempo nessa atividade proporciona que a perspectiva própria seja 
posta de lado e adotado o ponto de vista do usuário, neste caso, o aluno. (GARRETT, 
2003 apud PASSOS, 2011, P. 94) 

 

Permitindo espaço ao trabalho com crianças com NEE, pesquisadores e profes-

sores da área da educação buscam maneiras de propiciar a informação da maneira mais efi-

caz possível a esse público. 

A respeito da dislexia, Farrell (2008, p. 27) afirma que “os alunos com dislexia têm 

uma dificuldade acentuada e persistente para aprender a ler, escrever e soletrar, apesar do 

progresso em outras áreas”. Silva e Crenitte (2014, p. 464) corroboram com essa ideia, decla-

rando que “escolares com dislexia, ainda, podem apresentar um desempenho inferior em ta-

refas de atenção visual”. Henriques et. al. (2015), em parceria interuniversitária e transdisci-

plinar entre o Design Gráfico e a Fonoaudiologia, iniciaram estudos sobre soluções 

tipográficas para usuários disléxicos, visando identificar padrões visuais ao aplicar as diferen-

tes tipografias existentes a esse público, concluindo que há influência no reconhecimento vi-

sual das palavras e há abertura para a produção de materiais gráficos inclusivos direcionados 

a essa população. 

Sobre as tecnologias utilizadas para pessoas com deficiências visuais, em maté-

ria publicada a Revista IstoÉ, em 2010, tendo Rodrigo Cardoso como autor, Martinha Clarete 

Dutra dos Santos, diretora de Políticas de Educação Especial do MEC, diz que:  
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Livros falados, leitores de tela e livros digitais são, no Brasil, ferramentas complemen-
tares no processo de aprendizagem do deficiente visual. ‘A tecnologia é um elemento 
de inclusão social no País’, diz. ‘Mas é preciso cuidado para que não haja uma ‘des-
brailização’ por conta da má utilização dessas inovações’, pontua Moisés Bauer, pre-
sidente da Organização Nacional dos Cegos do Brasil. (CARDOSO, 2010, p. 31 apud 
BATISTA e MONTEIRO, 2014, P. 253) 

 

A respeito do trabalho com alunos com baixa visão, Sá (2008, p. 49) diz que esse 

trabalho “consiste em estimular a utilização plena do potencial de visão e dos sentidos rema-

nescentes, tal como na superação de dificuldades e conflitos emocionais”. Jorge (2012, p. 

243) corrobora com esse pensamento, dizendo que o uso de recursos ópticos e materiais 

ampliados são essenciais para o acesso ao conhecimento de um aluno com baixa visão em 

atividades escolares.  

Ainda, dada a importância que a coloração tem no contexto comunicativo e no 

processo de ensino e aprendizagem, Melo, Galon e Fontanella (2014, p. 1231) afirmam que “é 

esperado que defeitos da visão cromática acarretem implicações socioculturais, especifica-

mente relacionadas ao processo de ensino-aprendizagem escolar”. Os autores também citam 

Piaget (1984), em seus estudos sobre crianças daltônicas, ao afirmar que a partir dos sete 

anos, durante o “estágio de operações concretas”, a criança começa a descobrir as relações 

de cor e cor-objeto, apresentando maior associação com a realidade. 

Sobre a inclusão de alunos surdos na rede escolar, Mendes, Silva e Shambeck 

(2012, p. 65) declaram que, apesar de as políticas públicas de inclusão estarem implantadas 

desde 2008, “educadores e outros profissionais que trabalham com crianças surdas ainda 

encontram dificuldades de as incluir na sala de aula”. Os autores ainda citam Vigostky (1997) 

afirmando que a educação de surdos não deve ser diferente da educação de alunos ouvintes, 

ao que se refere ao conteúdo dado, uma vez que eles detêm déficit sensorial e não cognitivo, 

porém que as especificidades de cada aluno devem ser levadas em consideração. 

Freitas (2014, p. 215) reitera que a metodologia de ensino não deve ser a mesma 

para um aluno surdo e um aluno ouvinte, uma vez que “o acesso da língua é outro: para o 

surdo é visual e para o ouvinte é auditivo”. Vieira (2014) complementa, afirmando: 

Ao falarmos de alunos surdos, a questão da inclusão aponta para uma realidade com-
plexa e multifacetada, e o desafio principal é que eles possuem uma língua diferente 
da maioria da população escolar. Enquanto a maioria dos ouvintes utiliza uma língua 
na modalidade oral-auditiva, os surdos utilizam-se de uma modalidade visual-motora, 
com estrutura e gramática próprias. Entretanto, ela ainda não é valorizada como tal e, 
muitas vezes, tem seu status de língua questionado. (VIEIRA, 2014, p. 190) 

 

Portanto, pode-se perceber que há grande necessidade e abertura para a interven-

ção aos processos educativos existentes atualmente. No contexto digital e interativo, o De-

sign Gráfico Inclusivo, com o respaldo de pesquisas multidisciplinares, pode auxiliar 
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significativamente no desenvolvimento educacional de uma criança, apresentando soluções 

viáveis e permitindo a inclusão digital, além da social. 

 

2.5. ACESSIBILIDADE WEB E INCLUSÃO DIGITAL 

Em uma visão geral sobre o assunto, a acessibilidade é definida como: 

Acessibilidade é a possibilidade de qualquer pessoa, independentemente de suas ca-
pacidades físico-motoras e perceptivas, culturais e sociais, usufruir os benefícios de 
uma vida em sociedade, ou seja, é a possibilidade de participar de todas as atividades, 
até as que incluem o uso de produtos, serviços e informação, com o mínimo de restri-
ções possível. (NICHOLL, 2001 e NBR 9050, 1994 apud OLIVEIRA JÚNIOR e FERREIRA, 
2009) 

 

Gameleira (2002) descreve a acessibilidade como a tradução operacional do di-

reito básico de ir e vir, de forma independente e em todos os ambientes, sejam eles físicos ou 

virtuais. No contexto digital, Oliveira Júnior e Ferreira (2009) destacam que “a acessibilidade 

digital se refere ao acesso a qualquer recurso da Tecnologia da Informação”, diferenciando 

do termo “acessibilidade na Internet” que, segundo os autores, corresponde ao “acesso uni-

versal a todos os componentes da rede mundial de computadores, como chats, e-mail entre 

outros”.  

Desde janeiro de 2016, entrou em vigência a Lei Brasileira de Inclusão - LBI (Lei nº 

13.146, art. 63, julho de 2015)17 que torna obrigatória a acessibilidade de sites de qualquer 

organização (empresas privadas, fundações e institutos, órgãos do governo) com sede ou 

representação comercial em território brasileiro. Dentre as iniciativas que promovem a aces-

sibilidade web e a inclusão digital estão o Movimento Web para Todos18 (MWPT) e o World 

Wide Web Consortium (W3C e W3C Brasil), apresentados a seguir. 

O MWPT, uma iniciativa que tem parceria do NIC.br (Núcleo de Informação e Co-

ordenação do Ponto BR) e apoio institucional da W3C Brasil, une entidades, empresas e uni-

versidades que lutam pela acessibilidade na internet. Denominam como “barreiras de navega-

ção”, as dificuldades encontradas por usuários com deficiência, afirmando que tais barreiras 

afetam cerca de 24% da população brasileira, segundo o Censo de 2010, feito pelo IBGE. 

(MWPT, 2017)  

                                                
17 Art. 1o  É instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, destinada a assegurar e a promover, em condi-
ções de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão 
social e cidadania. 
BRASIL. Decreto n. 13.146, de 6 de julho de 2015. Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (LBI), Brasília, DF, jul 
2015. Disponível em: <http://maragabrilli.com.br/wp-content/uploads /2016/03/Guia-sobre-a-LBI-digital.pdf>. Acesso em: 26 
fev. 2018. 
18 MWPT. Movimento Web Para Todos. Leis federais sobre acessibilidade na web, 2017. Disponível em: 
<http://www.mwpt.com.br/> Acesso em: 13 jan. 2018. 
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A W3C, consórcio internacional que estabelece os padrões da web no mundo, é 

uma associação de empresas, órgãos governamentais e organizações independentes. Foi 

fundada em 1994 e objetiva desenvolver padrões para o desenvolvimento e a interpretação 

dos conteúdos web, a fim da criação de um projeto web acessível a todos. 

Assim, segundo a W3C (2005): 

A acessibilidade na web significa que pessoas com deficiência podem usar a web. 
Mais especificamente, a acessibilidade na web significa que pessoas com deficiência 
podem perceber, entender, navegar, interagir e contribuir para a web. E mais. Ela tam-
bém beneficia outras pessoas, incluindo pessoas idosas com capacidades em mu-
dança devido ao envelhecimento. (W3C, 2005 apud W3C, 2013, p. 21) 

 

A implantação da acessibilidade nos canais digitais tornou-se um fator importante 

para a promoção da inclusão. Rodrigues, Souza Filho e Borges (2005) declaram que a adoção 

da acessibilidade na confecção das páginas e aplicações para internet tornam os documentos 

mais flexíveis, rápidos e fáceis de utilizar. Em estudos sobre a inclusão digital, Carvalho (2009, 

p. 20) afirma que ela tem sido tratada como essencial para a inclusão social, diminuindo a 

desigualdade entre indivíduos em um mesmo contexto. 

De acordo com Ribeiro (2010, p. 7), os recursos tecnológicos não são o único fator 

nem o mais importante para a inclusão digital. Passos (2010, p. 41) demonstra que a navega-

ção do usuário pelas páginas de um site é um importante indicador da acessibilidade do 

mesmo, implicando diretamente na inclusão digital do indivíduo. Segundo o autor, devem ser 

feitas três perguntas básicas: “Onde estou? Onde estive? Onde posso ir?”; se respondidas com 

facilidade, a navegação está bem resolvida, pois informa com clareza onde o usuário está, 

como chegou até ali e por quais caminhos poderá seguir.  

Segundo o E-MAG (2014), o conteúdo de um site acessível deve ser elaborado de 

forma a englobar diferentes níveis de escolaridade e faixas etárias, permitindo que pessoas 

com pouca ou mesmo nenhuma experiência na utilização do computador possam acessá-lo 

e, além disso, deve ser compatível com diversos navegadores e dispositivos que são usados 

para navegação de uma página da web.  

Por fim, Passos (2010) faz referência a Fleming (1998) a respeito de algumas ca-

racterísticas comuns a sites que apresentam boa navegação. Dentre elas, o autor cita a im-

portância da interface e dos elementos visuais na interação do usuário: 

Quanto aos elementos que orientam a navegação, aparecem repetidos em todas as 
páginas, garantindo consistência visual a interface; ficam posicionados em locais vi-
síveis; apresentam botões que fornecem retorno às ações dos usuários e contam com 
nomenclaturas compreensíveis. O design visual nesses sites guia o usuário provendo 
sinalização clara e adequada em termos de cores, de formatos, de botões, de links e 
de posicionamento das informações. (PASSOS, 2010, p. 41) 
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2.6. TECNOLOGIAS ASSISTIVAS 

Segundo a W3C (2013), tecnologia assistiva é aquela usada por pessoas com de-

ficiência e/ou mobilidade reduzidas, como é o caso dos programas leitores e dos ampliadores 

de tela, dos teclados alternativos, entre outros. Bersch (2013) declara que a tecnologia assis-

tiva objetiva proporcionar maior independência, qualidade de vida e inclusão social às pes-

soas, por meio da comunicação, mobilidade, controle do ambiente, e habilidades do usuário. 

Para o Comitê de Ajudas Técnicas (2009): 

Tecnologia Assistiva é uma área do conhecimento, de característica interdisciplinar, 
que engloba produtos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços que 
objetivam promover a funcionalidade, relacionada à atividade e participação, de pes-
soas com deficiência, incapacidades ou mobilidade reduzida, visando sua autonomia, 
independência, qualidade de vida e inclusão social. (BRASIL, SEDH, 2009) 

 

Existem muitos recursos de tecnologia assistiva, desde artefatos simples até ob-

jetos ou softwares mais sofisticados, que levam em conta necessidades específicas de cada 

usuário. De acordo com Teixeira, Medola e Paschoarelli (2015, p. 3), esses recursos “são to-

dos os itens, equipamento ou parte dele, produto ou sistema fabricado em série ou sob me-

dida, utilizado para aumentar, manter ou melhorar as capacidades funcionais das pessoas 

com deficiência”.  

Em relação às tecnologias assistivas para a acessibilidade digital, o E-MAG (2014) 

afirma que são importantes recursos que auxiliam no cumprimento de tarefas e promovem 

autonomia, qualidade de vida e inclusão social e que, apesar da sua grande importância no 

incentivo à acessibilidade para as pessoas com deficiência, o instrumento considerado como 

tecnologia assistiva, por si só, não garante o acesso ao conteúdo de uma página da web. As-

sim, mostra-se necessário que o ambiente digital tenha sido desenvolvido de acordo com os 

padrões web para sites e aplicadas as recomendações e diretrizes de acessibilidade, que se-

rão apresentadas posteriormente.  

 

2.6.1. LEITORES DE TELA 

Como importante recurso de tecnologia assistiva para usuários com deficiência 

visual e dislexia, os leitores de tela têm papel fundamental na acessibilidade de conteúdos 

distinguíveis visualmente e na inclusão do aluno no contexto em que vive, apresentando a ele 

desde matérias escolares, até notícias e conteúdos das redes sociais.  

Segundo o E-MAG (2014), o leitor de tela é um software que traduz os elementos 

presentes na tela do computador como resposta falada, por meio de comandos, acessíveis 

via teclado. Souza Neto (2013) complementa ao dizer que os leitores de telas narram os 
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códigos fontes existentes em páginas da internet, por meio de uma tecnologia que utiliza a 

síntese de voz, um sistema denominado (TTS) ‘text – to – speech’”.  

Os principais leitores de tela disponíveis são o JAWS e o Virtual Vision, ambos 

pagos e disponíveis para Windows, o NVDA (Windows) e o Orca (Linux), ambos gratuitos e o 

VoiceOver, leitor de tela para IOS que acompanha os dispositivos da Apple (E-MAG, 2014). 

Para a aplicação em campo deste trabalho, será utilizado o leitor de tela NVDA, que demons-

trou satisfatoriedade em aplicações anteriores. 

 

2.7. DIRETRIZES GRÁFICAS DE ACESSIBILIDADE DISPONÍVEIS PARA SI-

TES E MATERIAIS DIDÁTICOS 

Existem, atualmente, alguns materiais com diretrizes acessíveis voltados para am-

bientes digitais, além dos órgãos de fomento a acessibilidade utilizados como fonte de infor-

mação, a WCAG, da W3C e o E-MAG, do governo brasileiro. Tais materiais foram considerados 

como referencial para a listagem das recomendações. Descritos a seguir, os pôsteres do GDS 

(Government Digital Service), o Manual de Acessibilidade em Documentos Digitais do CTA 

(Centro Tecnológico de Acessibilidade), o Manual de Acessibilidade da USP e o Manual de 

Boas Práticas da Prefeitura de São Paulo apresentam informações que corroboram com o 

escopo deste trabalho. Além disso, é apresentado o WAI-ARIA da W3C, um conjunto de espe-

cificações sobre acessibilidade web, que diz respeito a linguagem de programação de ambi-

entes digitais. 

 

2.7.1. Pôsteres do GDS (Serviço Digital do Governo de Londres) 

Em pesquisas sobre intervenções gráficas para pessoas com NEE, um post do 

blog de acessibilidade do gov.uk19, com “do’s and dont’s”, traz pôsteres com dicas sobre como 

projetar a acessibilidade para pessoas com deficiências como cegueira, dislexia, autismo, 

TDAH e surdez. Com licença Creative Commons e opção de ser redistribuído não-comercial-

mente sob a mesma licença em português brasileiro, apresenta um conteúdo rico de maneira 

simples e intuitiva. 

Dentre esses pôsteres, foram destacados conteúdos sobre como projetar para 

usuários: deficientes auditivos ou surdos; com dislexia; com baixa visão; de leitores de tela. 

Tais materiais, apresentados a seguir, enriqueceram o trabalho com recomendações que 

                                                
19 PUN, Karway. Dos and don'ts on designing for accessibility, set. 2016. Disponível em: <https://accessibi-
lity.blog.gov.uk/2016/09/02/dos-and-donts-on-designing-for-accessibility/>. Acesso em: 10 jan. 2018. 
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validam as diretrizes elencadas e consolidaram, de uma maneira mais específica, como de-

vem ser aplicadas público a público. 

Figura 05: Projetando para usuários  
deficientes auditivos ou surdos 

 
Fonte: Blog Accessibility do Gov.uk 

Figura 06: Projetando para usuários  
com dislexia 

 
Fonte: Blog Accessibility do Gov.uk 

 

A Tabela 1 transcreve o conteúdo das Figuras 05 e 06: 

 

TABELA 1: Conteúdo transcrito do Pôsteres do GDS 

Fazer 

- Escreva de forma clara e simples; 

- Usar legendas e/ou fornecer transcrições para  

vídeos; 

- Construir layouts simples e consistentes; 

- Dividir o conteúdo com subtítulos, imagens e vídeos; 

- Permitir que o usuário escolha o seu melhor meio e 

comunicação. 

 

Não fazer 

- Usar figuras de linguagem ou expressões  

idiomáticas; 

- Usar conteúdo apenas em áudio ou vídeo; 

- Construir layouts complexos e desordenados; 

- Construir longos blocos de conteúdo; 

- Não permita que o telefone seja o único meio de co-

municação para usuários. 

Fazer 

- Usar imagens e diagramas para acompanhar texto; 

- Alinhe textos a esquerda e manter a consistência do 

layout; 

- Considere produzir materiais em outros formatos —

 por exemplo: áudio e vídeo; 

- Mantenha o conteúdo curto, claro e simples; 

- Permitir que os usuários alterem o contraste entre 

plano de fundo e texto. 

 

Não fazer 

- Use grandes blocos de texto; 

- Sublinhar palavras, usar itálico e escrever em  

maiúsculas; 

- Forçar usuários a lembrar coisas de páginas anterio-

res — forneça lembretes e avisos; 
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- Depender de ortografia correta e precisa — forneça 

autocorreção ou sugestões; 

- Colocar muita informação em um só lugar. 

Fonte: Blog Accessibility do Gov.uk 

Figura 07: Projetando para usuários  
com baixa visão 

 
Fonte: Blog Accessibility do Gov.uk 

Figura 08: Projetando para usuários  
de leitores de tela 

 
Fonte: Blog Accessibility do Gov.uk 

 

A Tabela 2 transcreve o conteúdo das Figuras 07 e 08: 
 

TABELA 2: Conteúdo transcrito do Pôsteres do GDS 

Fazer 
- Usar bons contrastes e um tamanho de fonte legível; 
- Publicar todas as informações diretamente em  
páginas HTML; 
- Usar combinação de cores, formas e texto; 
- Construir layout linear e lógico garantindo boa leitura 
em ampliações; 
- Construir botões e notificações dentro de um  
contexto. 
 
Não fazer 
- Use baixo contraste e tamanho de fonte pequeno; 
- “Esconder” informações em arquivos para download; 
- Usar apenas cor para transmitir significado; 
- Espalhar conteúdo por toda a página e forçar usuário 
a rolar a tela em ampliações; 
- Separar ações do seu contexto. 

Fazer 

- Descrever imagens e fornecer transcrições  

para vídeo; 

- Construir um layout linear e lógico; 

- Estrutura de código baseado em HTML5; 

- Construir para uso apenas do teclado; 

- Escrever links e títulos auto descritivos. 

 

Não fazer 

- Mostrar informações apenas em imagem ou vídeo; 

- Espalhar conteúdo por toda a página; 

- Estrutura dependente do tamanho do texto e do  

posicionamento; 

- Forçar uso do mouse ou da tela; 

- Escrever links e títulos não informativos —  

por exemplo, “clique aqui”. 

Fonte: Blog Accessibility do Gov.uk 
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2.7.2. Manual de Acessibilidade em Ambientes Digitais (Centro Tecnoló-

gico de Acessibilidade do IFRS) 

Os autores Salton, Agnol e Turcatti lançaram, junto ao Centro Tecnológico de 

Acessibilidade – CTA20 do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande 

do Sul – IFRS, em julho de 2017, o Manual de Acessibilidade em Documentos Digitais. 

Os conteúdos apresentados em meio digital têm o potencial de democratizar o acesso 
à informação. Entretanto, é muito comum existirem barreiras de acessibilidade que 
impedem ou dificultam o acesso de pessoas com algum tipo de limitação física, cog-
nitiva ou sensorial, ou daqueles que utilizam o computador de maneiras alternativas. 
Nessa perspectiva, este manual surge com o intuito de minimizar tais barreiras e pro-
mover acessibilidade aos documentos elaborados e disponibilizados de forma digital. 
(SALTON, AGNOL e TURCATTI, 2017, p. 8) 

 

O manual apresenta conteúdo teórico sobre deficiências, acessibilidade, inclusão 

e tecnologias assistivas, e um guia visual com passo a passo sobre a acessibilidade em do-

cumentos de texto (Microsoft Office Word, o LibreOffice Writer e o Documentos Google), apre-

sentação de slides (Microsoft PowerPoint, LibreOffice Impress e o Apresentações Google), pla-

nilhas (Microsoft Office Excel, o LibreOffice Calc e o Planilhas Google), documentos PDF 

(Adobe Acrobat) e documentos digitalizados.  

Apresenta-se como material de grande relevância para a inclusão de pessoas com 

alguma deficiência, por envolver softwares (programas) do cotidiano da maioria da população 

que utiliza o computador para trabalho ou estudo, e por disponibilizar as informações de ma-

neira visual aos leitores. Pode ser baixado gratuitamente em <http://cta.ifrs.edu.br/publica-

coes/visualizar/137>. 
 

Figura 09: Página de download do Manual de Acessibilidade em Documentos Digitais 

 

Fonte: Site CTA do IFRS 

                                                
20 CTA - Centro Tecnológico de Acessibilidade do IFRS. Disponível em: <http://cta.ifrs.edu.br/>. Acesso em: 12 jan. 2018. 
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2.7.3. Manual de Acessibilidade: diretrizes de acessibilidade física e digi-

tal em ambientes didáticos 

Segundo Alves (2014) o manual de acessibilidade é um produto inicial, que deve 

ser atualizado e completado, sendo um estudo primário das pesquisas que o autor tem feito. 

O material traz diretrizes práticas a respeito da acessibilidade física dos ambientes da univer-

sidade e também importantes conceitos a respeito da acessibilidade digital.  

Apresenta-se como recurso teórico e de consulta ao digital, uma vez que não pon-

tua intervenções específicas ao conteúdo web acessível, mas elenca itens que auxiliam nesse 

processo. O manual descreve conceitos como Design Universal e Tecnologia Assistiva, por 

estarem diretamente relacionados com acessibilidade digital e serem alicerces sobre os quais 

ela é assegurada, voltados ao preparo de materiais didáticos. (ALVES, 2014) 

O projeto pode ser encontrado no link <https://edisciplinas.usp.br/plugin 

file.php/167237/mod_resource/content/1/Manual_de_acessibilidade_com_ISBN.pdf>. 

 

2.7.4. Manual de Boas Práticas (Prefeitura de São Paulo) 

Em agosto de 2017, a Prefeitura da cidade de São Paulo lançou a cartilha “Manual 

de Boas Práticas – Publicadores de Conteúdo”21, com parceria das Secretarias Municipais de 

Comunicação e da Pessoa com Deficiência e de Inovação e Tecnologia, com recomendações 

de acessibilidade digital para a produção de conteúdo acessível. O público-alvo abrange, pri-

meiramente, pessoas com deficiência visual (parcial ou total) e, segundo o material, eventual-

mente serão incluídas orientações para indivíduos com deficiência motora e auditiva. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

                                                
21 PREFEITURA DE SÃO PAULO. Manual de Boas Práticas - Acessibilidade: Conteúdo para Publicadores de Conteúdo, ago. 
2017. Disponível em: <http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/ secretarias/comunicacao/manual_ident_visual/?p=239560>. 
Acesso em: 10 jan. 2018. 
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Figura 10: Página resumo das recomendações do manual. 

 

Fonte: Site Prefeitura de São Paulo (2017) 
  

A publicação apresenta boas práticas em redação e conteúdo, imagens, vídeos e 

até em redes sociais.  

A experiência de navegação em um site precisa ser fácil, agradável e interessante ao 
usuário, para isso é importante observar como o conteúdo está sendo oferecido neste 
meio, quais os caminhos que o usuário deve percorrer até chegar até uma informação 
específica e certificar-se que tudo funciona bem tanto no cognitivo quanto em suas 
funções. (PREFEITURA DE SÃO PAULO, 2017, p.6) 

 
 

O manual está disponível em <http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secr eta-

rias/upload/comunicacao/arquivos/manual-conteudo/Manual-de-Boas-Praticas> 

 

2.7.5. WAI-ARIA 

Arty e Francisco (2016), por meio do site Chief of Design22, realizaram artigos com 

guias sobre a acessibilidade na web, onde são tratados assuntos pertinentes ao design grá-

fico e ao webdesign. Em um desses guias, os autores afirmam que a sigla ARIA significa  

“Accessibility for Rich Internet Applications”, sendo uma especificação da Web Accessibility 

Iniciative da W3C. Trata-se, ainda, de um conjunto de especificações para melhorar a acessi-

bilidade em conteúdos dinâmicos nos componentes dos websites e web-apps. 

As definições ARIA são um modo de adicionar algum significado semântico aos 

elementos web e de alertar aos usuários sobre os próximos eventos no código.  

Essas informações são inseridas no HTML usando os “div”, “span” ou “class” para 

determinar funções, propriedades e estados, ajudando na incorporação das 

                                                
22 O blog segue uma linha instrucional e tem o objetivo de compartilhar conhecimento e servir de referência para ajudar profis-
sionais da área de web design. Disponível em: <www.chiefofdesign.com.br> 
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informações semânticas. Assim, grande parte dos leitores de tela dão ênfase para 

as tags do WAI-ARIA, facilitando a navegação de um usuário cego, por exemplo. 

(MORASCO JÚNIOR e DOMICIANO, 2015) 
 

Alguns dos principais objetivos da WAI-ARIA são: 

● Dar suporte completo à interação por teclado; 

● Ser independente e aplicar-se em qualquer dispositivo; 

● Proporcionar mais acessibilidade ao conteúdo dinâmico gerado por lingua-

gens de script; 

● Interoperabilidade com os navegadores web e tecnologias assistivas. 

As diretrizes gráfico-inclusivas que concernem os elementos do WAI-ARIA serão 

sugeridas no item 5.7. deste trabalho. 

 

2.7.6. Outras recomendações 

Segundo o E-MAG (2014), é imprescindível que exista uma barra de acessibilidade 

no topo de cada página de um site acessível do governo brasileiro, contendo botões que alte-

rem um ou mais elementos visuais de um layout ou atalhos que conduzam o usuário a áreas 

que podem ser de difícil acesso para quem tem NEE. Nessa barra de acessibilidade, é acon-

selhável a presença dos seguintes itens, descritos mais detalhadamente a seguir: botão de 

alto contraste, botões para aumentar e diminuir o tamanho da fonte, atalhos (para Conteúdo, 

Menu e Busca), página de acessibilidade (link para uma página que contém os recursos de 

acessibilidade do site, como uma página de instruções) e mapa do site. 

 

A. Página de alto contraste: 

O botão de alto contraste deve gerar uma página em que a relação de contraste 

entre o plano de fundo e os elementos do primeiro plano seja de, no mínimo, 7:1 (contraste 

otimizado). Desta forma, a folha principal de alto contraste deve obedecer a seguinte configu-

ração de cores: 
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Figura 11: Exemplo de uma página em alto contraste. 

 

Fonte: Site UNISINOS - Extravestibular23 

 
● Cor de fundo: deve ser alterada para preto (#000000); 

● Cor de texto: deve ser alterada para branco (#FFFFFF); 

● Links: deve ser sublinhado, na cor amarela (#FFF333); 

● Ícones: todos os ícones devem ser brancos; 

● Linhas, bordas e contornos: As linhas e os contornos de elementos devem ser 

alterados para branco. (E-MAG, 2014) 

 
B. Botões para redimensionar o tamanho da fonte do texto. 

Os botões que redimensionam as fontes do texto são três: aumentar e diminuir o 

tamanho e manter o tamanho original, representados por “A+”, “A-” e “A”, respectivamente. 

● Botão de aumento: deve permitir redimensionamento do texto para, no má-

ximo, 32 pixels ou 24 pontos; 

● Botão de redução: deve permitir redimensionamento do texto para, no mí-

nimo, 16 pixels ou 12 pontos; (E-MAG, 2014) 

 

C. Atalhos 

Os atalhos auxiliam o usuário a navegar na página, fornecendo links para o conte-

údo, menus de navegação e ícones com função de busca no site (E-MAG, 2014). No caso do 

OA, uma dessas funções é feita pela acessibilidade web, explicada a seguir, pelo link “Ir para 

o conteúdo”.  

                                                
23 UNISINOS - Extravestibular. Página em versão de alto-contraste. Disponível em: <http://www.unisinos.br/extravestibular/edi-
tal-e-datas>. Acesso em: 10 jan. 2018. 
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D. Página de descrição com os recursos de acessibilidade 

Esta página ou pop-up (de preferência pop-up, em acordo com as recomendações) 

deve apresentar os recursos de acessibilidade presentes no site, como teclas de atalho dis-

poníveis nas telas, opções de alto contraste e redimensionamento do texto, detalhes sobre 

testes de acessibilidade realizados no sítio (validadores automáticos, leitores de tela e valida-

ção humana) e outras informações pertinentes ao usuário. Como exemplo, o link <http://por-

talpadrao.gov.br/acessibilidade> demonstra uma página com a descrição dos recursos aces-

síveis do site. (E-MAG, 2014) 

 

E. Mapa do Site 

Recomenda-se que o Mapa do Site esteja disponível sempre que o site contiver 

páginas internas que não estão presentes no menu principal. Visualmente, deve mostrar-se 

em forma de lista hierárquica com links para a página correspondente, podendo conter quan-

tos níveis forem necessários. (E-MAG, 2014) 

 

2.7.7. Práticas não recomendadas 

Afinal, o E-MAG (2014) ainda traz uma lista de algumas práticas que devem ser 

desencorajadas no desenvolvimento de sites acessíveis, pois podem ser consideradas empe-

cilhos para o acesso de pessoas com deficiência, gerando impacto negativo à experiência dos 

mesmos. Foram selecionados itens referentes a apresentação visual do site, como: 

● Uso de animações e aplicações FLASH; 

● Uso de CAPTCHAS em formulários; 

● Tabelas para fins de diagramação. 

 

2.7.8. Ferramentas para avaliação da acessibilidade em sites 

As ferramentas de avaliação da acessibilidade em sites, ainda que pouco difundi-

das atualmente, são muito importantes para o sucesso em produzir um conteúdo acessível. 

Assim, antes do compartilhamento de um material produzido, mesmo que sejam considera-

dos todos os critérios, recomendações e diretrizes que serão sugeridos, pode-se fazer uso 

dessas ferramentas que verificam a acessibilidade e apontam sugestões para correção.  

(E-MAG, 2014) 

Alguns exemplos de softwares comumente utilizados, tanto para avaliação de do-

cumentos compostos por textos e/ou imagens, como para avaliação da acessibilidade, são 

indicados a seguir: 



52 

1. DaSilva: O DaSilva versão web é uma ferramenta desenvolvida pela entidade 

Acessibilidade Brasil, sem fins lucrativos. É o primeiro avaliador de acessibilidade de 

sites em língua portuguesa, levando em conta os princípios de acessibilidade da 

W3C|WAI e pelo documento E-MAG, possibilitando a análise de todas as telas do site, 

indicando erros em páginas que apresentam discrepância em relação à acessibilidade. 

O link da ferramenta está disponível em: <http://www.dasilva.org.br/>. 

2. Movimento Web para Todos (site): Os critérios da avaliação seguem as Dire-

trizes de Acessibilidade para Conteúdo Web (WCAG) em sua versão 2.0 e avaliam des-

crição de imagens, hierarquia de cabeçalhos, links e atalhos de navegação, elementos 

descontinuados da página e padrões de HTML e CSS, segundo a W3C, mostrando 3 

níveis: ruim, regular e bom. Disponível em: <http://mwpt.com.br/transformacao/ teste-

acessibilidade/>. 

3. Visicheck e Color Oracle: São ferramentas para teste de cores e contraste em 

sites e imagens. Ambas as ferramentas consideram limitações de visão geradas pelo 

daltonismo e são disponibilizadas como plugins para diferentes sistemas operacio-

nais. Podem ser obtidas a partir de: <http://www.vischeck.com> | <http://colorora-

cle.cartography.ch/index.html>. 

4. Accessibility Checker: ferramenta já integrada a cada um dos programas do 

pacote MSOffice.  

 

2.8. CONSIDERAÇÕES SOBRE A FUNDAMENTAÇÃO 

Em síntese, todos os conceitos, teorias e estudos técnicos abordados no capítulo 

de Fundamentação Teórica deste trabalho embasam e direcionam ao público-alvo da disser-

tação e da pesquisa em campo, às metodologias aplicadas e à análise dos resultados obtidos.  

Durante a pesquisa teórica, percebeu-se a importância da aplicação do design na 

área da educação e no processo de ensino e aprendizagem de uma criança com NEE, em um 

contexto onde demanda e necessidade se unem para que os objetivos educacionais sejam 

cumpridos. As tecnologias e os processos técnicos apresentados mostraram-se necessários 

para que haja eficiência no uso dos recursos disponíveis, utilizando-se dos instrumentos ade-

quados, a fim de alcançar a melhor influência dos aspectos pedagógicos, didáticos e de ex-

periência do usuário, a partir da intervenção do design gráfico inclusivo. 
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3. DETALHAMENTO METODOLÓGICO 

A partir da fundamentação teórica proposta, foram elencados e comparados dire-

trizes e parâmetros gráfico-inclusivos (tipografia, cores, mídias, elementos interativos e de 

acessibilidade web) provindos de pesquisas teóricas e dos órgãos de fomento a acessibili-

dade: WCAG, 2014; e E-MAG, 2014. A pesquisa é exploratória descritiva, de caráter empírico. 

As diretrizes foram analisadas utilizando, como estudo de caso, o OA “Os Poetas Especiais”. 

O objeto foi aplicado a uma amostra de conveniência de 09 usuários com e sem NEE. A apli-

cação teve o auxílio da tecnologia de eye-tracking, ou rastreamento visual, permitida por meio 

do aparelho Gazepoint GP3 HD Eye Tracker, de origem canadense. Também foi aplicada, como 

método de reconhecimento do estudo, durante o teste em campo, uma entrevista estruturada, 

com questões fechadas, junto aos mesmos usuários. A pesquisa de campo e a entrevista 

colocaram à prova a eficiência das recomendações existentes atualmente e nortearam a ge-

ração de resultados com a definição de recomendações aplicáveis a projetos futuros. 

 

3.1. ETAPAS METODOLÓGICAS 

Detalhadamente, a investigação científica desenvolveu-se em 3 fases:  

 

Fase 1 — Recomendações gráfico-inclusivas: elencar um rol de diretrizes gráfico-inclusivas 

para ambientes digitais acessíveis, a partir de pesquisas em sites de órgãos de fomento a 

acessibilidade digital, que propõem parâmetros acessíveis — WCAG: Diretrizes de Acessibili-

dade para o Conteúdo da Web, versão 2.0 (2014); e E-MAG: Modelo de Acessibilidade de Go-

verno Eletrônico, versão 3.1 (2014)24. Foram selecionadas recomendações gráfico-inclusivas 

(tipografia, cores, mídias e elementos interativos). É importante salientar que, como existem 

poucas pesquisas na área que converge educação inclusiva e design gráfico, mostrou-se ne-

cessário ampliar o quadro de estudo, englobando sites e blogs que tratam do assunto de uma 

maneira informal, visando orientar educadores e responsáveis, por meio de recomendações 

constatadas a partir da prática cotidiana dos mesmos com o público.  

 

                                                
24 WCAG: Diretrizes de Acessibilidade para o Conteúdo da Web, versão 2.0, 2014; e E-MAG: Modelo de Acessibilidade de Go-
verno Eletrônico, versão 3.1, 2014. 
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Fase 2 — Análise das recomendações: analisar os parâmetros gerados frente ao OA chamado 

“Os Poetas Especiais”25, disponível em: <www.ospoetasespeciais.com.br>, concluído em 

2015. É um OA acessível voltado para crianças com diferentes NEEs. Trata-se de um projeto 

experimental, desenvolvido pelo autor desta dissertação, em que as diretrizes de acessibili-

dade da W3C — World Wide Web Consortium — são empregadas. Foi testado anteriormente 

no Projeto de Conclusão de Curso do autor, também junto a usuários com diversas deficiên-

cias, como distúrbios sensoriais e cognitivos.  

 

Fase 3 — Pesquisa de campo: aplicar o OA, com o auxílio da tecnologia de eye-tracking e de 

uma entrevista junto aos voluntários de 6 a 11 anos, com e sem NEE, em uma amostra de 

conveniência, num total de 9 crianças (serão apresentadas detalhadamente no item 6) sendo: 

● 2 crianças com dislexia; 

● 3 crianças com baixa visão, sendo 1 delas com suspeita de daltonismo; 

● 2 crianças com surdez ou baixa audição; 

● 2 crianças sem NEE:  

A aplicação do OA “Os Poetas Especiais” foi realizada: 

● Nas clínicas fonoaudiológicas da Faculdade de Odontologia de Bauru FOB-

USP, onde alguns dos profissionais que colaboraram com o trabalho integram o grupo 

de pesquisa “Design Gráfico Inclusivo: visão, audição e linguagem”;  

● Na sala de recursos especiais da Escola Estadual Prof.ª Mercedes Paz Bueno 

da cidade de Bauru/SP, com auxílio da professora responsável e;  

● Em residência privada, tendo o autor atuado como agente mediador do pro-

cesso.  

Os docentes e profissionais envolvidos apoiaram as intervenções feitas junto aos 

voluntários nas clínicas e nas salas, acompanhando a aplicação. Os pais ou responsá-

veis poderiam assistir à aplicação dos objetos, caso desejassem. A pesquisa de 

campo foi registrada por meio de fotos e vídeos.  

É importante ressaltar que não foram feitos registros sem a autorização prévia 

dos responsáveis e da instituição e, quando registradas, não foram publicadas ima-

gens com o rosto ou nome das crianças, visando preservar a identidade dos partici-

pantes. A aplicação dos objetos de aprendizagem teve duração média de 40 minutos. 

                                                
25 OS POETAS ESPECIAIS: objeto de aprendizagem inclusivo. Trabalho de conclusão de curso de Marcos Airton Morasco Ju-
nior. Disponível em: <http://ospoetasespeciais.com.br/> 
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Para que essa fase se tornasse possível, o projeto de mestrado foi submetido à 

Plataforma Brasil, número CAEE 65967917.8.0000.5398, sendo aprovado legalmente 

(número do parecer: 2.224.742), possibilitando a aplicação em campo. 

 

3.2. INSTRUMENTOS 

 

3.2.1 LEITOR DE TELA: Non Visual Desktop Access (NVDA)  

O NVDA (acrônimo para Non Visual Desktop Access) é um leitor de telas livre e 

gratuito para o sistema operacional Windows, desenvolvido a partir do ano de 2006, pela or-

ganização australiana, NV Access. Por ser um programa de código aberto (qualquer pessoa 

pode alterar a programação a fim de aprimorá-lo), está em constante desenvolvimento. 

É um leitor de tela capaz de sintetizar vozes que se assemelham a vozes reais, 

com opções de voz masculina ou feminina, velocidade da narração e volume da fala. O pro-

grama consegue ler desde a pontuação de uma frase, até a descrição de uma imagem, con-

tanto que esteja indicada corretamente na linguagem do site. 

Atualmente o NVDA funciona em todas as versões mais recentes do Windows, 

salvo as versões Windows 95/98/me e tem extensões para o navegador Mozilla Firefox 2.0 e 

superiores, sendo o explorador recomendado para obter maior acessibilidade com este leitor 

de tela. Como tecnologia assistiva utilizada na etapa da pesquisa de campo, o NVDA tem pa-

pel fundamental para as crianças com deficiência visual, uma vez que é o programa capaz de 

transformar em áudio as sentenças textuais e as imagens existentes no OA. 

 

3.2.2 EYE-TRACKER: Gazepoint GP3 HD Eye Tracker 

O Gazepoint GP3 HD Eye Tracker é um “rastreador de olho”, utilizado principal-

mente para pesquisas relacionadas à apresentação dos conteúdos gráficos na tela, que pos-

sui uma câmera com visão focada no centro de seu sistema de processamento de imagem. 

A câmera capta o movimento dos olhos, rastreando o caminho do olhar do usuário na tela, 

produzindo indicadores como tempo de permanência em um ponto ou área do monitor, gera-

ção de regiões “quentes e frias” à visão, ou seja, onde a pessoa prestou mais atenção e onde 

passou despercebido ao olhar na tela de um site, permitindo medir o ponto de observação e 

os pontos de fixação enquanto o usuário observa o monitor.  

Assim, neste estudo, os movimentos oculares de ambos os olhos serão registra-

dos utilizando esse sistema remoto de rastreamento de olhos baseado em vídeo e a medição 

de leitura do conteúdo será acompanhada por essa tecnologia. O eye-tracker está configurado 
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com amostragem a 60 Hz, que permite o movimento natural da cabeça durante a gravação e 

possui uma precisão de 0,5 a 1º de ângulo visual (GAZEPOINT, 2014). 

O equipamento foi adquirido junto à empresa canadense Gazepoint <www.ga-

zept.com> com apoio do CNPQ, e foi utilizado junto a outros equipamentos (computador, te-

clado, mouse, monitor, câmera) pertencentes ao Grupo de Pesquisa “Design Gráfico Inclusivo: 

visão, audição e linguagem”, e ao “Laboratório de Pesquisa e Extensão Inky Design”, da Faac-

Unesp, Campus de Bauru. 

 
 

Figura 12: Utilização do Gazepoint GP3 HD Eye Tracker 

 

Fonte: Elaborada pelo autor 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



57 

4. ANÁLISE TÉCNICA DO OBJETO DE APRENDIZAGEM 

Garrett (2003) em seu livro “Os Elementos da Experiência do Usuário” demonstra 

que a apresentação de um produto gráfico deve compreender a estratégia de comunicação, a 

legibilidade, a usabilidade e a funcionalidade como elementos primordiais de sua interface e 

que a sua apresentação visual - que compreende além das informações gráficas de uma pá-

gina, os textos e os componentes de navegação da mesma - deve considerar o equilíbrio, o 

contraste e a uniformidade da composição, as cores e a tipografia adequada como um con-

junto, resultando em um projeto de interface satisfatório ao usuário. 

Passos (2011), ao apresentar a metodologia INTERAD, uma metodologia para o 

design de interface de materiais educacionais digitais, cita Garrett (2003) afirmando que “es-

ses aspectos irão influenciar na identificação do aluno com o assunto tratado, bem como na 

sua interação com o material e apropriação dos conteúdos” (2011, p. 113) e que, pensando 

no contexto escolar, a partir das afirmações de Garrett, a parte visual de um material educaci-

onal digital deve refletir os objetivos pedagógicos e as necessidades do aluno. 

Assim, a escolha do OA levou em conta o conjunto apresentado, desde o conheci-

mento da concepção, desenvolvimento e aplicação do objeto, passando pela interface gráfica 

e os elementos separadamente pensados no público-alvo, até o conteúdo descrito, voltado à 

aprendizagem e ao desenvolvimento do usuário, a fim de esmerar as pesquisas previamente 

iniciadas, a partir de uma reflexão sobre o aprimoramento do mesmo, com parâmetros com-

plementares, igualmente importantes para tornar o objeto mais inclusivo. 

A seguir, é apresentada resumidamente o AO que o autor desta dissertação deci-

diu utilizar para a aplicação e análise dos parâmetros gráfico-inclusivos orientados à produ-

ção de materiais digitais inclusivos 

 

4.1. “Os Poetas Especiais” 

“Os Poetas Especiais” é um objeto desenvolvido pelo autor desta dissertação 

como Trabalho de Conclusão de Curso do curso de Design, com habilitação em Gráfico, em 

2015, com conteúdo léxico e atividades sobre espaço, percepção e escolha de letras corres-

pondentes. O OA explora técnicas de acessibilidade web, seguindo as recomendações da 

W3C, e mostra aplicações da abordagem do DGI, a fim de possibilitar ao usuário uma experi-

ência multissensorial, visando a melhoria no processo de alfabetização das crianças. 
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 “Os Poetas Especiais” é um Objeto de Aprendizagem (OA) acessível voltado para cri-
anças (de 6 a 10 anos - podendo ser aproveitado por crianças mais velhas, conforme 
a avaliação pedagógica.) com ou sem necessidades educacionais especiais (NEE), 
sendo elas a cegueira, o daltonismo, os transtornos causados pela baixa visão, a sur-
dez e a dislexia. Com conteúdo poético e didático, interações bem elaboradas, tipo-
grafias adequadas, elementos saltitantes, cores contrastantes e narrações descriti-
vas, pretende-se explorar novas possibilidades pedagógicas e ampliar o universo 
gráfico do ambiente oferecido pelo do OA digital. (MORASCO JÚNIOR e DOMICIANO, 
2015, p. 58) 

 

O OA possui quatro personagens, são eles: Leco, Analua, Zinho e Julieta. Leco tem 

daltonismo e Analua é cega, Zinho tem dislexia e Julieta é surda; cada um com uma NEE. Os 

personagens têm atividades específicas a cada deficiência, visando que a criança reconheça 

as cores, pratique a divisão silábica e associe o texto à imagem. O público é infantil e o OA 

objetiva a inclusão. Os elementos gráficos como cores, tipografias, imagens, botões e ícones 

foram pensados, desde a sua concepção, na acessibilidade do usuário. Há a narração de to-

das as telas e uma barra com instruções ao professor. O objeto foi produzido em linguagem 

HTML 5. Pelos motivos apresentados, o OA foi escolhido como instrumento de aplicação e 

análise das diretrizes gráfico-inclusivas, a fim de corroborar com as pesquisas iniciadas desde 

a graduação. 

 

Figura 13: Tela inicial de “Os Poetas Especiais” 

 

Fonte: Os Poetas Especiais (2015) 
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5. RESULTADOS 

 

5.1. PARÂMETROS, DIRETRIZES E RECOMENDAÇÕES GRÁFICO-INCLU-

SIVOS PARA AMBIENTES DIGITAIS 

Os parâmetros e diretrizes foram avaliados segundo níveis de conformidade pre-

viamente estabelecidos pelos órgãos de fomento à acessibilidade, considerando critérios de 

sucesso com técnicas específicas e exemplos de como o objetivo do critério pode ser atingido 

e testado. Os níveis de conformidade são A, AA e AAA, descritos pelo E-MAG (2014) como: 

Nível A: barreiras mais significativas de acessibilidade. Estar em conformidade ape-
nas com os critérios de nível A não garante um site altamente acessível; 
Nível AA: estar em conformidade com todos os critérios de sucesso de nível AA ga-
rante um site bastante acessível, ou seja, o site será acessível para a maioria dos 
usuários, sob a maior parte das circunstâncias e utilizando-se a maioria das tecnolo-
gias. 
Nível AAA: o nível de conformidade triplo A é bastante meticuloso, ou seja, visa ga-
rantir um nível otimizado de acessibilidade. A maioria dos critérios de sucesso de 
nível AAA refere-se a situações bastante específicas, normalmente objetivando refi-
nar os critérios de sucesso de nível AA. Manter uma conformidade com certos crité-
rios de sucesso de nível AAA pode ser um processo custoso e, às vezes, de difícil 
implementação. No entanto, muitos sites não possuem conteúdo que se aplica aos 
critérios de sucesso de nível AAA. (E-MAG, 2014) 

 

Assim, para este trabalho, foram adotados os níveis A e AA, considerados sufici-

entes quanto à acessibilidade básica e/ou intermediária de um site, para a maioria dos usuá-

rios. A seguir, são elencados os parâmetros de acordo com os órgãos de fomento e analisa-

dos quanto ao OA proposto, selecionando as diretrizes que competem à acessibilidade do 

mesmo. 

 

5.2. PARÂMETROS GRÁFICO-INCLUSIVOS: tipografia 

TABELA 3: Recomendações gráfico-inclusivas: tipografia 

ELEMENTO 
WCAG (1.0 e/ou 2.0) 

 da W3C 
E-MAG Outras Fontes 

TIPOGRAFIA 

Contraste (Mínimo): A apresenta-
ção visual de texto e imagens de 
texto tem uma relação de con-
traste de, no mínimo, 4.5:1 

- 

Não utilizar fontes rebuscadas 
nem serifadas. As sugestões 
são fontes como Arial,  
Verdana, Helvetica. Se a fonte 
for muito fina, é necessário 
avaliar se poderá ficar em ne-
grito. Evitar a confusão entre 
algarismos como o 3, 5, 8 e 0.  
(GODINHO et. al., 2004) 
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TIPOGRAFIA 

Texto Ampliado: Texto em tama-
nho grande e as imagens compos-
tas por texto em tamanho grande 
têm uma relação de contraste de, 
no mínimo, 3:1; 

- 
 

Em uma análise com 12 tipo-
grafias diferentes, com 48  
indivíduos com dislexia, os  
resultados indicam que as 
fontes Helvetica, Courier, Arial, 
Verdana e Computer Modern 
Unicode foram as tipografias 
com maior impacto no desem-
penho na leitura. (RELLO E  
BAEZA-YATES, 2013) 

Recomenda-se a utilização da 
família tipográfica Sassoon, 
criada especialmente para uti-
lização em material educativo 
nas escolas primárias quando 
as crianças estão aprendendo 
a ler e escrever. 
(SASSOON, 1993) 

Redimensionar texto: Exceto para 
legendas e imagens de texto, o 
texto pode ser redimensionado 
sem tecnologia assistiva até 200 
por cento sem perder conteúdo ou 
funcionalidade. 

Permitir redimensiona-
mento sem perda de 
funcionalidade: A página 
deve continuar legível e 
funcional mesmo 
quando redimensionada 
para até 200%.  

Para usuários disléxicos, utili-
zar as tipografias “Lexia  
Readable”, “Dyslexie” ou Open 
Dyslexic” como alternativa. 
(MOURA, 2014) 

O tamanho de fonte deve es-
tar entre 16 e 32 pixels, ou 12 
e 24 pontos. Este valor pode 
variar dependendo da fonte 
escolhida. 
(GODINHO et. al., 2004) 

BLOCOS  
DE TEXTO 

O texto não deve ser justificado 
(alinhado a ambas as margens es-
querda e direita). 

- 
 

Evitar colunas de texto muito 
estreitas ou muito largas 
(acima de 70 caracteres). (GO-
DINHO et. al., 2004) 

O espaçamento entre linhas (prin-
cipal) tem, no mínimo, um espaço 
e meio nos parágrafos, e o espaça-
mento entre parágrafos é, no mí-
nimo, 1,5 vezes maior do que o es-
paçamento entre linhas. 

Espaçamento de 1.5 pixels ou 
1,15 pontos facilita a navega-
ção ao longo do texto. (GODI-
NHO et. al., 2004) 

Fonte: Elaborada pelo autor 
 

5.2.1. Parâmetros gráfico-inclusivos aplicáveis ao OA: tipografia 

A tipografia demonstra, de partida, a identidade do projeto, a quem é designado e 

quais são os fins visados. A busca pela legibilidade e leiturabilidade do texto é uma importante 

meta a ser atingida, tendo em vista o público-alvo. 

A legibilidade – tornar o conteúdo de texto legível e compreensível é garantir que ele 

possa ser lido e compreendido pelos estudantes e professores, com ou sem o uso de 

tecnologias de apoio. Assim, deve-se levar em conta aspectos da apresentação do 

texto, incluindo a linguagem, palavras desconhecidas ou incomuns (jargão), abrevia-

turas e siglas, e casos em que a pronúncia afeta a compreensão do significado. Além 

disso, deve ser previsto o nível de leitura requerido para os usuários entenderem o 

texto. (ALVES, 2014, p.56) 
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A seguir, foram resumidas as diretrizes inclusivas a respeito de tipografias, encon-

tradas nos materiais citados, de acordo com a Tabela 3. 

 

A. Não utilizar fontes rebuscadas nem serifadas: 

1. A sugestão é utilizar fontes básicas como Arial, Verdana e Helvetica, que pos-

sibilitam uma variação na espessura de seus traços e estilos; 

2. Para crianças, recomenda-se a família tipográfica Sassoon Type; 

3. Deve-se evitar a confusão entre algarismos como o 3, 5, 8 e 0. 

 

As tipografias utilizadas para títulos são Frente H1, fonte condensada que tem o 

estilo “feito à mão” e Cookie, tipografia cursiva com arabescos e valor estético que, segundo 

as diretrizes analisadas, não são indicadas para crianças com NEE, uma vez que apresentam 

formas e elementos cursivos rebuscados, influenciando na legibilidade e leiturabilidade do 

conteúdo: 

Figura 14: Frente H1 Font 

 

Fonte: Site Font Scape 

Figura 15: Cookie Regular 

 

Fonte: Site Font Scape 

 

A tipografia indicada como ideal para texto corrido é a Sassoon Infant Type, que possui arcos 

e acabamentos cursivos e refletem o movimento da escrita, desenvolvida com crianças e para 

crianças, a fim de substituir as tipografias nos materiais existentes para esse público, repre-

sentada pela Figura 16. Porém, por ser uma fonte paga, foi substituída pela tipografia Ruluko, 

disponibilizada pelo Google Fonts, que apresenta caracteres e curvas similares à Sassoon, 

mas é deficiente quanto a variações e estilos (Italic, Light, Regular e Bold): 

Figura 16: Sassoon Infant Regular Font 

 

Fonte: Site Identifont 

Figura 17: Ruluko Font (Google Fonts) 

 

Fonte: Site Identifont 
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B. Opções de dimensionamento de texto: 

1. Dimensionar o texto em até 200% sem perder funcionalidade e legibilidade; 

2. O tamanho de fonte deve estar entre 12 e 24 pontos, apresentando a opção de 

aumento até este valor, que pode variar dependendo da fonte escolhida; 

 

C. Blocos de textos 

1. O texto não deve ser justificado; 

2. Espaçamento mínimo de 1,15 pontos, para facilitar a navegação ao longo do 

texto;  

3. Evitar colunas de texto muito estreitas ou muito largas, que não necessite efe-

tuar um varrimento horizontal para ler uma linha de texto (acima de 70 caracteres). 

 

As imagens abaixo representam o efeito de zoom nos blocos de texto, ferramenta 

presente no OA, apresentado pela descrição “com função hover”, quando é passado o mouse 

sobre o elo, e também mostra o efeito de ampliação do próprio navegador, quando acima dos 

100%. Percebe-se que a leitura do texto não é comprometida, porém como são imagens de 

texto, há perda de resolução. 

Figura 18: Bloco de texto em 100%,  
sem função hover 

 

 

Fonte: Os Poetas Especiais (2015) 

Figura 19: Bloco de texto em 100%,  
com função hover 

 

 

Fonte: Os Poetas Especiais (2015) 

Figura 20: Bloco de texto em 150%,  
com função hover 

 

 

Fonte: Os Poetas Especiais (2015) 

Figura 21: Bloco de texto em 200%,  
com função hover 

 

 

Fonte: Os Poetas Especiais (2015) 

 

Diferente das imagens de texto, os títulos não perdem a resolução quando ampli-

ados, pois as fontes são nativas do código do OA. 
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Figuras 22 e 23: Títulos em 100% e 150%, respectivamente, ampliados pelo navegador. 

 

 

Fonte: Os Poetas Especiais (2015) 

 

D. Para usuários disléxicos: 

1. Recomenda-se a utilização das tipografias “Lexia Readable”, “Dyslexie” ou 

“Open Dyslexic” como alternativa.  

 

Tipografias citadas como alternativa para usuários disléxicos; dentre elas, a utili-

zada no OA é a OpenDyslexic, uma fonte de código aberto criada para aumentar a legibilidade 

dos leitores com dislexia que é atualizada e aprimorada constantemente, representada pela 

Figura 26: 

Figura 24: Dyslexie 

 
Fonte: Site Portal da Dislexia 

Figura 25: Lexia Readable 

 
Fonte: Site Portal da Dislexia 

Figura 26: OpenDyslexic Font 

 
Fonte: Site Portal da Dislexia 

 

E. Barra de acessibilidade: oferecer opções de redimensionamento, como aumen-

tar, diminuir ou manter tamanho original da fonte. 

 

5.3. PARÂMETROS GRÁFICO-INCLUSIVOS: Cores 

A cor é um dos elementos mais importantes de um layout, pois demonstra perso-

nalidade e reforça a identidade dentro de um projeto visual. A escolha cromática que fará 

parte de um ambiente digital representa uma importante ferramenta para a comunicação nas 

peças de design. Utilizar as cores adequadas ao usuário com necessidades especiais pode 

auxiliar consideravelmente a navegação e compreensão das mensagens.  

Não recorrer ao uso da cor somente, quando forem requeridas comparações semân-

ticas, ou seja, deve-se evitar que as cores possuam significado único, sem alternativas 

que lhes confiram distinção adequada que garanta o entendimento do conteúdo. (AL-

VES, 2014, p.57) 
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A seguir, diretrizes inclusivas a respeito das cores (Tabela 4): 

 

TABELA 4: Recomendações gráfico-inclusivas: cores 

ELEMENTO 
WCAG (1.0 e/ou 2.0) 

 da W3C 
E-MAG Outras Fontes 

CORES 

Utilização de cores: A cor não é 
utilizada como o único meio vi-
sual de transmitir informações, 
indicar uma ação, pedir uma res-
posta ou distinguir um elemento 
visual. 

Não utilizar apenas cor ou ou-
tras características sensoriais 
para diferenciar elementos:  
A cor não deve ser utilizada 
como o único meio para 
transmitir informações, indi-
car uma ação, pedir uma res-
posta ao usuário ou distinguir 
um elemento visual. 

- 

Opções de acessibilidade: bo-
tão de alto contraste no menu 
de acessibilidade. (MORASCO 
JÚNIOR, DOMICIANO e HENRI-
QUES, 2016) 

O intervalo definido sugerido pelo 
W3C é que a diferença de brilho 
entre duas cores deve ser maior 
que 125 e a diferença da cor 
maior de 50026. 

Em comparação aos estudos 
feitos pela WCAG da W3C e 
pela HP, recomenda-se, para 
um bom contraste, que a dife-
rença de cores entre fonte e 
fundo deva estar acima e igual 
a 400 (unidades) e a diferença 
de brilho entre as cores seja 
acima ou igual a 125 (unida-
des). (MORASCO JÚNIOR, DO-
MICIANO e HENRIQUES, 2016) 

Certifique-se de que todas as in-
formações transmitidas com co-
res também estão disponíveis 
sem cor, por exemplo, de con-
texto ou marcação 

- 

Realizar testes usando o  
Coblis — Color Blindness Si-
mulator: software online e gra-
tuito para upload de imagem. 
Seu algoritmo tem a função de 
simular diferentes tipos de de-
ficiências relacionados com o 
Daltonismo. (FRANCISCO — 
Chief of Design, 2017) 

PLANOS  
DE FUNDO 

Plano de fundo: Certifique-se de 
que as combinações de cores de 
primeiro plano e de fundo propor-
cionem um contraste suficiente 
quando vistas por alguém com 
déficits de cor ou quando vistos 
em uma tela em preto e branco. 

Oferecer contraste mínimo en-
tre plano de fundo e primeiro 
plano: As cores do plano de 
fundo e do primeiro plano de-
verão ser suficientemente 
contrastantes para que pos-
sam ser visualizadas, tam-
bém, por pessoas com baixa 
visão, com cromodeficiências 
ou que utilizam monitores de 
vídeo monocromático. 

Utilizar padrões de fundos ex-
tremamente sutis;  
(BARBOSA, 2013) 

O texto ou imagens de texto que 
fazem parte de um componente 
de interface de usuário inativo, 
que são meramente decorativos, 
que não estão visíveis para nin-
guém, ou que são parte de uma 
imagem que inclui outro conte-
údo visual significativo, não têm 
requisito de contraste 

Não utilizar imagens atrás do 
texto (background), pois aca-
bam por dificultar a leitura e 
desviar a atenção do usuário. 

Orienta-se o uso de contraste 
claro e escuro entre objetos e 
seu fundo, com cores vibran-
tes e em destaque, como por 
exemplo, fundo azul e letras 
amarelas, fundo preto com  
letras brancas, azul, laranja, 
roxo. (BARBOSA, 2013) 

Fonte: Elaborada pelo autor 

 

                                                
26 A relação de contraste pode ser encontrada dividindo-se o valor da luminosidade relativa da cor mais clara de um dos planos 

pelo valor da luminosidade relativa da cor mais escura do outro plano. A relação de contraste entre plano de fundo e primeiro 

plano de 3:1 é o nível mínimo de contraste recomendado pela ISO-9241-3. No entanto, levando-se em consideração a perda de 

percepção do contraste resultante da baixa acuidade visual, cromodeficiência ou perda de sensibilidade ao contraste devido ao 

envelhecimento, é recomendada aqui uma maior relação de contraste, de, no mínimo, 4,5:1. (W3C, 2000) 
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5.3.1. Parâmetros gráfico-inclusivos aplicáveis ao OA: cores 

Conforme Tabela 4, destacam-se as seguintes recomendações: 

 

A. Não utilizar apenas cor para diferenciar elementos. 

1. A cor não deve ser utilizada como o único meio para transmitir informações, 

indicar uma ação, pedir uma resposta ao usuário ou distinguir um elemento visual. 

2. Testar layouts em tons de cinza para certificar-se da funcionalidade da leitura 

da imagem. 

 

B. Abrangência das cores: 

1. Contraste entre cores de fontes e fundo acima e igual a 400 (HP Colour Con-

trast Tool) ou 500 (WCAG da W3C)27. Recomenda-se, então, a variação entre 400 e 500. 

2. Diferença de brilho entre as cores acima ou igual a 125 (WCAG da W3C)28,  

tendo, como comparação, as cores entre o fundo e o texto 

3. Mínimo de contraste 4.5:1 exceto para texto ampliado (3:1). 

 

As cores utilizadas foram o amarelo (R=218, G=220, B=33), o azul (R=0, G=160, 

B=203), o laranja (R=225, G=90, B=51) e o cinza (R=60, G=60, B=60). Para distinção entre os 

usuários, a diferença de contraste entre o amarelo e o azul é de 445 e, entre o azul e o laranja, 

460. Para leitura, a diferença de contraste entre o cinza e o branco 585, e a diferença de brilho 

é de 195. Para realizar os cálculos, foi utilizado o Colour Contrast Check, disponível em: 

<https://snook.ca/technical/colour _contrast/colour.html#fg=231907,bg=E8AC00> 

 

Figura 27: Cores utilizadas: amarelo, azul, laranja e cinza

 

Fonte: Morasco Júnior e Domiciano (2015) 

 

                                                
27 O brilho da cor é determinado pela seguinte fórmula: 
((Valor vermelho X 299) + (valor verde X 587) + (valor azul X 114)) / 1000 
Nota: Este algoritmo é extraído de uma fórmula para converter valores RGB em valores YIQ. Esse valor de brilho resulta em um 
brilho médio para uma cor. O intervalo para diferença de cor é 500. 
Disponível em: <https://www.w3.org/TR/AERT/#color-contrast>.  
28 A diferença de cor é determinada pela seguinte fórmula: 
(máximo (valor vermelho 1, valor vermelho 2) - mínimo (valor vermelho 1, valor vermelho 2)) + (máximo (valor verde 1, valor verde 
2) - mínimo (valor verde 1, valor verde 2)) + (máximo (Valor azul 1, valor azul 2) - mínimo (valor azul 1, valor azul 2)). A taxa pela 
diferença de brilho de cor é 125. 
Disponível em: <https://www.w3.org/TR/AERT/#color-contrast>.  
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Na figura a seguir, percebe-se a distinção de todos os tons de cores quando des-

saturados, demonstrando a efetividade das cores no layout. 

 

Figura 28: Página inicial sem saturação 

 
Fonte: Elaborada pelo autor, com base em “os Poetas Especiais” (2015) 

 
Ainda sem saturação, na página de apresentação dos personagens, as cores não 

são o único elemento a distinguir as áreas do OA, complementados pelos patterns (padrões) 

do fundo. 

 

Figura 29: Página de apresentação dos personagens sem saturação 

 
Fonte: Elaborada pelo autor, com base em “os Poetas Especiais” (2015) 

 

C. Plano de fundo: 

1. Oferecer contraste mínimo entre plano de fundo e primeiro plano; 

2. Evitar sobrepor textos em imagens ou em fundos desenhados; 

3. Caso necessário, utilizar padrões de fundos extremamente sutis. 

Nas figuras abaixo, são demonstradas diferentes páginas em suas diversas apli-

cações do plano de fundo. Percebe-se que, quando há texto, o fundo é sempre branco 
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(#FFFFFF) e o texto em preto (#000000), para máximo contraste e brilho, privilegiando a legi-

bilidade. Onde há cor, a intenção é demonstrar em que área o usuário está no OA. O plano de 

fundo apresenta um padrão (pattern) muito sutil, quase invisível. 

 

Figuras 30, 31, 32, 33, 34: Recortes de páginas mostrando as aplicações do plano de fundo 

 
Fonte: Os Poetas Especiais (2015) 

 

D. Para usuários daltônicos: 

1. Realizar testes usando o Coblis — Color Blindness Simulator: software online e 

gratuito para upload de imagem, disponível em: <http://www.color-blindness .com/co-

blis-color-blindness-simulator/>. Seu algoritmo tem a função de simular diferentes ti-

pos de deficiências relacionados com o Daltonismo.  

 

Por meio do simulador de visão daltônica, foram realizadas três simulações de 

vista para usuários com Protanopia, Deuteranopia e Tritanopia, que são os tipos mais comuns 

de daltonismo. Notou-se que, nos três casos, as cores permanecem com completa e sufici-

ente distinção entre si, certificando o cumprimento às especificações dos órgãos de fomento 

à acessibilidade. 
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Figura 35: Simulação de cores vistas por usuários com  
Protanopia, Deuteranopia e Tritanopia, respectivamente 

 

Fonte: Morasco Júnior e Domiciano (2015). 

 

E. Barra de acessibilidade: botão de alto contraste. 

 

5.4. PARÂMETROS GRÁFICO-INCLUSIVOS: Imagens, ilustrações, ícones 

e animações 

As imagens, ilustrações, ícones e animações devem ser esteticamente agradáveis 

e coerentes com a identidade visual do produto, além de representar visualmente o conteúdo 

textual, por isso há a necessidade que esses elementos sejam acessíveis a todos os usuários. 

A formatação do material digital se dará pela utilização correta de recursos visuais e 

da clareza dos mesmos, quando acessados por meio de alguma ferramenta de tecno-

logia assistiva, como os leitores de tela por exemplo. Desse modo devem ser consi-

derados: [...] 

c. no caso de apresentação de figuras, deve sempre haver um texto alternativo que 

apresente não necessariamente a descrição da mesma, mas sim os conceitos inten-

cionalmente abordados por ela. (ALVES, 2014, p.57) 

 
TABELA 5: Recomendações gráfico-inclusivas: imagens, ilustrações, ícones e animações 

ELEMENTO 
WCAG (1.0 e/ou 2.0) 

 da W3C 
E-MAG Outras Fontes 

IMAGENS, 
ILUSTRAÇÕES 
ÍCONES E 
ANIMAÇÕES 

Imagens: Fornecer alternativas 
textuais para qualquer conte-
údo não textual, para que 
possa ser transformado em 
outras formas de acordo com 
as necessidades dos usuários. 

Fornecer alternativa em texto 
para as imagens do sítio: 
Deve ser fornecida uma des-
crição para todas as imagens 
da página. 

 
Quando a imagem tiver uma 
descrição longa, deve-se for-
necer a opção de abrir a des-
crição em um link externo ou 
modal. (GODINHO et. al., 
2004) 
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IMAGENS, 
ILUSTRAÇÕES 
ÍCONES E 
ANIMAÇÕES 

Imagens de Texto: Se as tec-
nologias que estiverem sendo 
utilizadas puderem proporcio-
nar a apresentação visual, é 
utilizado texto para transmitir 
informações em vez de ima-
gens de texto. 

-  

 
Os desenhos, figuras e ilus-
trações devem ter contorno 
bem definido e destacados; 
sem muitos detalhes (muitos 
detalhes confundem). (BAR-
BOSA, 2013) 

Três Flashes ou Abaixo do Li-
mite: As páginas web não in-
cluem nenhum conteúdo que 
pisque mais de três vezes no 
período de um segundo, ou o 
flash encontra-se abaixo dos 
limites de flash 1universal e 
flash vermelho. 

Opções de acessibilidade: 
utilização de texto, ícones e 
cores em todos os botões, a 
fim de possuir mais de um 
elemento diferencial. (MO-
RASCO JÚNIOR, DOMICIANO 
e HENRIQUES, 2016) 

Fonte: Elaborada pelo autor 

 

5.4.1. Parâmetros gráfico-inclusivos aplicáveis ao OA: imagens, ilustra-

ções e ícones 

Pela a tabela 5, destacamos: 

A. Fornecer alternativa em texto para as imagens do OA:  

1. Deve ser fornecida uma descrição para todas as imagens da página. 

 

B. Apresentação das ilustrações: 

1. Os desenhos, figuras e ilustrações devem ter contorno bem definido e desta-

cado; sem muitos detalhes. 

 

Os personagens traduzem cores sólidas, intencionalmente produzidos desta ma-

neira, relacionando-se às atividades sobre esse tema. Apresentam contorno escuro, que con-

trasta com o fundo e delinea as ilustrações, garantindo distinção ao usuário. Em partes deta-

lhadas, o traço pode confundir o olhar da criança com NEE.  

 

Figura 36: Personagens do OA 

 
Fonte: Os Poetas Especiais (2015) 

 

Nas situações descritas a seguir, percebemos que existem dois estilos diferentes 

de ilustração, o primeiro apresenta mais detalhes, verificado pelas muitas bordas que delimi-

tam o desenho, enquanto o segundo é mais simples, concordando com a identidade do objeto. 
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Nota-se ainda que o contraste entre imagem e plano de fundo fica comprometido, nos dois 

casos, não apresentando grande diferenciação entre esses elementos, o que pode ser um en-

trave para um usuário com NEE. 

 

Figuras 37 e 38: Ilustrações em outline presentes no OA 

 

 

Fonte: Os Poetas Especiais (2015) 

 

C. Apresentação dos ícones: 

1. Utilizar ícones para diferenciação de menus e botões que usam cores. 

2. Manter o contraste dos ícones. 

 

Os ícones das Figuras 40 e 41 apresentam um padrão: muitos detalhes, contorno 

escuro e preenchimento em branco, podendo ser um impedimento para a correta distinção 

dos elementos pelos usuários. Destaque para a Figura 39, que exibe ícones representativos 

de cada personagem, de uma maneira minimalista, com preenchimento em cinza e branco, 

diferenciando-se dos demais.  

Figura 39: ícones que representam os personagens 

 
Fonte: Os Poetas Especiais(2015) 

Figura 41: Ícones de uma  
tela de análise 

 
Fonte: Os Poetas Especiais (2015) 

Figura 40: Ícones de uma tela de exercício 

 
Fonte: Os Poetas Especiais (2015) 
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5.5. PARÂMETROS GRÁFICO-INCLUSIVOS: botões e pop-ups 

Outros elementos importantes que ficam a cargo dos designers são os botões e 

pop-ups. Eles devem facilitar uma navegação eficiente, sendo claros e intuitivos. Algumas ca-

racterísticas ajudam no atendimento a estas necessidades. 

 

TABELA 6: Recomendações gráfico-inclusivas: botões e pop-ups 

ELEMENTO 
WCAG (1.0 e/ou 2.0) 

 da W3C 
E-MAG Outras Fontes 

BOTÕES 

Identificação do Erro: Se um 
erro de entrada for automati-
camente detectado, o item 
que apresenta erro é identifi-
cado e o erro é descrito para 
o usuário em texto. 

 
 

Fornecer alternativa em texto 
para os botões de imagem: 
Ao serem utilizados botões 
do tipo imagem, deve ser for-
necida uma descrição textual 
para o botão. 

Opções de acessibilidade: 
utilização de texto, ícones e 
cores em todos os botões, a 
fim de possuir mais de um 
elemento diferencial. (MO-
RASCO JÚNIOR, DOMICIANO 
e HENRIQUES, 2016) 

Identificar e descrever erros 
de entrada de dados e confir-
mar o envio das informa-
ções: Quando um erro de en-
trada de dados for 
automaticamente detectado, 
o item que apresenta erro 
deve ser identificado e des-
crito ao usuário por texto. 

A dimensão mínima de bo-
tões, em telas sensíveis ao 
toque, deve ser de 44 pixels 
ou entre 1,6 e 2 centímetros. 
(GUERRATO — Tableless, 
2013) 

 
POP-UP 
(Pop-up é uma janela que 
abre no navegador da  
internet quando se 
acessa uma página na 
web ou algum link de 
redirecionamento). 

 
- 

Não abrir novas instâncias 
sem a solicitação do usuário: 
A decisão de utilizar-se de 
novas instâncias para acesso 
a páginas e serviços ou qual-
quer informação deve ser de 
escolha do usuário.   

- Recomenda-se que os links 
abram na guia ou janela atual 
de navegação, pois  
usuários com deficiência vi-
sual podem ter dificuldade 
em identificar que uma nova 
janela foi aberta. 

Fonte: Elaborada pelo autor 

 

5.5.1. Parâmetros gráfico-inclusivos aplicáveis ao OA: botões e pop-ups 

Conforme Tabela 6, o OA deve: 

A. Fornecer alternativa em texto para os botões de imagem:  

1. Ao serem utilizados botões do tipo imagem, deve ser fornecida uma descrição textual 

para o botão. 
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B. Dimensões mínimas de botões: 

1. Deve ser de 44 pixels ou entre 1,6 e 2 centímetros. 

 

Podemos visualizar que todos os botões do OA, exceto aqueles da barra superior, 

seguem um padrão: a cor de fundo é o preto 90%, e texto na cor branca; o que ocorre de modo 

inverso na Figura 43, que poderia ser padronizada, a fim de não confundir o usuário. Nas ima-

gens a seguir, ambos utilizam mais de um elemento descritivo para distinção. Percebe-se que 

o botão “Próximo”, como exemplo, tem ícone de uma seta para frente e descrição textual. O 

mesmo acontece com o botão “Pause”, salvo o texto por ser um ícone já consolidado. Todos 

os botões têm dimensão mínima de 45 pixels. 

Figura 42: Botão “Iniciar” do AO 

 
Fonte: Os Poetas Especiais (2015) 

Figura 43: Barra superior direita do AO 

 
Fonte: Os Poetas Especiais (2015) 

Figura 44: Botões “Anterior”, “Próximo”, “Conferir” e “Gabarito” do OA 

 
Fonte: Os Poetas Especiais (2015) 

C. Identificar e descrever erros de entrada de dados e confirmar o envio das in-

formações: 

1. Quando um erro de entrada de dados for automaticamente detectado, o item 

que apresenta erro deve ser identificado e descrito ao usuário por texto. 

 

Como exemplo, em uma tela de exercícios do material analisado, nota-se que 

existe a informação de erro, apresentada visualmente pelas cores nos itens e pelo texto “Você 

errou algumas, tente de novo!”. Poderíamos adicionar um ícone nas caixas preenchidas cor-

retamente e/ou incorretamente, para que um usuário daltônico tenha mais de um elemento 

visual, além da cor, como feedback. 
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Figura 45: Tela de exercícios com feedback do OA 

 

Fonte: Morasco Junior (2015) 

 

D. Sobre a utilização de pop-ups: 

1. Não abrir novas instâncias sem a solicitação do usuário. 

2. Recomenda-se que os links se abram na guia ou janela atual de navegação, 

pois alguns usuários podem ter dificuldade em identificar que uma nova janela foi 

aberta. 

 

A única pop-up do OA é representada pelo botão “Infos”, que traz informações ao 

educador sobre o melhor aproveitamento do objeto, tela a tela. Para que seja ativada, o usuá-

rio deve clicar no botão, quando a pop-up é aberta na mesma tela. Para fechar o conteúdo, é 

possível clicar no “X”, que tem o mesmo padrão visual mencionado anteriormente e que pode 

ser aprimorado trazendo descrição textual ou coloração vermelha na função hover.  

Atualmente, o botão “Infos” exerce a função da página de acessibilidade, trazendo informa-

ções relevantes sobre o funcionamento do site. 
 

Figura 46: Conteúdo do botão “Infos” da página inicial do OA 

 

Fonte: Os Poetas Especiais (2015) 
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E. Opções de acessibilidade: utilização de texto, ícones e cores em todos os bo-

tões, a fim de possuir mais de um elemento diferencial.  

 

5.6. PARÂMETROS GRÁFICO-INCLUSIVOS: áudio e vídeo 

Dois dos elementos mais importantes de um site acessível, os áudios e vídeos são 

itens essenciais para auxiliar na didática e facilitar a navegação de um projeto, gerando rup-

turas nos componentes textuais. Além disso, têm a importante função de ampliar o conteúdo 

e deixar a mensagem mais atrativa. Segundo Alves (2004, p. 57), “alternativas textuais para 

todo conteúdo sonoro, além do visual, devem ser fornecidas”. Seguem recomendações: 

 

Tabela 7: Recomendações gráfico-inclusivas: áudio e vídeo 

ELEMENTO 
WCAG (1.0 e/ou 2.0) 

 da W3C 
E-MAG Outras Fontes 

ÁUDIO 

Mídias com base em tempo: 
Apenas áudio pré-gravado: É 
fornecida uma alternativa 
para mídia com base em 
tempo, que apresenta infor-
mação equivalente para o 
conteúdo composto por ape-
nas áudio pré-gravado. 

Fornecer alternativa para áu-
dio: Áudio gravado deve pos-
suir uma transcrição descri-
tiva. Além de essencial para 
pessoas com deficiência au-
ditiva, a alternativa em texto 
também é importante para 
usuários que não possuem 
equipamento de som, que de-
sejam apenas realizar a lei-
tura do material ou não dis-
põem de tempo para ouvir 
um arquivo multimídia. Neste 
caso, também é desejável a 
alternativa em Libras. 

Fornecer controle de áudio 
para som. Exemplo: parar, 
pausar, silenciar ou ajustar 
volume. (MORASCO JÚNIOR, 
DOMICIANO e HENRIQUES, 
2016) 

Legendas (Pré-gravadas): 
São fornecidas legendas 
para todo conteúdo de áudio 
| pré-gravado em mídia sin-
cronizada, exceto quando a 
mídia for uma alternativa 
para texto e for claramente 
identificada como tal. 

Audiodescrição ou Mídia Al-
ternativa (Pré-gravada): Uma 
alternativa para mídia com 
base em tempo ou uma au-
diodescrição do conteúdo 
pré-gravado é fornecida para 
mídia sincronizada. 

- 
 

- 
 

Controle de Áudio: Se qual-
quer áudio em uma página 
web tocar automaticamente 
durante mais de 3 segundos, 
deve estar disponível um me-
canismo para fazer uma 
pausa ou parar o áudio, ou 
um mecanismo para contro-
lar o volume do áudio, inde-
pendentemente do nível glo-
bal de volume do sistema 
deve disponibilizar. 
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VÍDEO 

Vídeo ou Mídia Alternativa 
(Pré-gravada): É fornecida 
uma alternativa em mídia 
com base em tempo ou uma 
faixa de áudio que apresenta 
informação equivalente para 
o conteúdo apenas de vídeo 
pré-gravado. 

Fornecer alternativa para ví-
deo: Deve haver uma alterna-
tiva sonora ou textual para ví-
deos que não incluem faixas 
de áudio. Para vídeos que 
contêm áudio falado e no idi-
oma natural da página, de-
vem ser fornecidas legendas. 

Fornecer controle de vídeo 
para som. Exemplo: parar, 
pausar, silenciar ou ajustar 
volume. (MORASCO JÚNIOR, 
DOMICIANO e HENRIQUES, 
2016) 

Uma alternativa para mídia 
com base em tempo ou uma 
audiodescrição do conteúdo 
em vídeo | pré-gravado é for-
necida para mídia sincroni-
zada 

Oferecer audiodescrição para 
vídeo pré-gravado: Vídeos 
que transmitem conteúdo vi-
sual que não está disponível 
na faixa de áudio devem pos-
suir uma audiodescrição. 

Fonte: Elaborada pelo autor 

 

5.6.1. Parâmetros gráfico-inclusivos aplicáveis ao OA: áudio 

 

A. Fornecer controle de áudio para som. 

1. Exemplo: parar, pausar, silenciar ou ajustar volume. 

2. Oferecer controle de áudio caso um som numa página toque automaticamente 

durante mais de 3 segundos. 

 

Como já destacado em itens anteriores, o OA contém botões para navegação do 

áudio em todas as telas, como “iniciar” e “pausar”, porém não apresenta opções de ajuste do 

volume.  

Figura 47: Barra superior direita do OA 

 
Fonte: Os Poetas Especiais (2015) 

 

B. Fornecer alternativa para áudio:  

1. Oferecer áudio descrição para informações que não estão no diálogo. 

2. Uma apresentação prévia e a duração são desejáveis. Exemplos: sem legenda, 

com legenda, com libras, descrição do vídeo. 

 

Abaixo, são apresentadas a introdução de uma página de exercício do OA e sua 

transcrição narrada. Percebe-se que, quando necessário, há a inserção de palavras que não 

estão presentes no conteúdo visual, a fim de apresentar ao usuário a melhor experiência, de 

acordo com o contexto.  
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Quanto à apresentação prévia e duração do áudio, neste caso, não se torna neces-

sário, uma vez que é narrado o que está na tela e não uma inserção de música ou elemento 

sonoro que complemente o conteúdo, por exemplo.  

 

Figura 48: Cabeçalho de uma tela de atividades do OA 

 
Fonte: Os Poetas Especiais (2015) 

 
 

Trecho 1: Exemplo de introdução falada. 

“Nessa atividade vamos aprender a rimar, assim como bola rima com escola, você vai rimar as frases a 

seguir, selecionando primeiro a frase e depois a palavra que rima com ela. Vamos lá!” 

Fonte: Os Poetas Especiais (2015) 
 

C. Opções de acessibilidade: Oferecer alternativas em texto para qualquer conte-

údo não textual. 

 

Além das aplicações apresentadas, há a possibilidade do uso de aplicativos que 

traduzem o conteúdo do ambiente digital em LIBRAS. Os mais utilizados atualmente são o 

ProDeaf29 e o VLIBRAS30, do governo brasileiro, apresentados a seguir. 

 

Figura 49: Utilizações do App ProDeaf 

 
Fonte: Site ProDeaf 

                                                
29 ProDeaf. Disponível em: <www.prodeaf.net> 
30 VLIBRAS. Disponível em: <www.vlibras.gov.br> 
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Figura 50: Descrição do VLIBRAS 

 

Fonte: Site VLIBRAS 

 

5.7. PARÂMETROS GRÁFICO-INCLUSIVOS: interação e navegabilidade 

Os elementos interativos e a navegação são extremamente importantes para que 

um usuário se mantenha interessado em um site, principalmente quando o este é acessível. 

A interação e a navegabilidade proporcionam à criança a facilidade em encontrar elementos-

chave e acessar páginas. Segundo Vilella (2003), é a forma de organização da informação 

para que o usuário navegue intuitivamente e saiba onde está e de onde veio. Seguem reco-

mendações: 

 

Tabela 8: Recomendações gráfico-inclusivas: interação e navegabilidade 

ELEMENTO 
WCAG (1.0 e/ou 2.0) 

 da W3C 
E-MAG Outras Fontes 

NAVEGABILIDADE 

Acessível por Teclado: Fa-
zer com que toda funciona-
lidade fique disponível a 
partir de um teclado.  

Manter os elementos princi-
pais de navegação na 
mesma posição em todas 
as páginas, com exceção da 
página inicial que, muitas 
vezes, apresenta uma estru-
tura diferenciada. 

Estabelecer uma ordem ló-
gica de navegação: por pa-
drão, de cima para baixo, da 
esquerda para a direita. 
(MICROSOFT OFFICE —  
Support, 2016)  
 
 

Sem Bloqueio do Teclado: O 
teclado nunca pode ter blo-
queio. 

Localização: Informação so-
bre a localização do usuário 
está disponível em um con-
junto de páginas web. 

Informar o usuário sobre 
sua localização na página: 
Deverá ser fornecido um 
mecanismo que permita ao 
usuário orientar-se dentro 
de um conjunto de páginas, 
permitindo que ele saiba 
onde está no momento. 

O título de cada página web 
deve: Identificar o assunto 
da página Web; fazer 
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sentido quando lido fora de 
contexto; ser curto 

FOCO DO  
PRÉ CLIQUE/ 
CLIQUE 

Foco Visível: Qualquer inter-
face de usuário operável por 
teclado dispõe de um modo 
de operação onde o indica-
dor de foco do teclado está 
visível.  

Possibilitar que o elemento 
com foco seja visualmente 
evidente: A área que recebe 
o foco pelo teclado deve ser 
claramente marcada, de-
vendo a área de seleção ser 
passível de ser clicada. Re-
comenda-se a presença de 
uma borda com espessura 
mínima de 2 pixels. 

- 

Ordem do Foco: Se uma pá-
gina web puder ser nave-
gada de forma sequencial e 
as sequências de navega-
ção afetarem o significado 
ou a operação, os compo-
nentes que podem ser foca-
dos recebem o foco em 
uma ordem que preserva o 
significado e a operabili-
dade. 

Fonte: Elaborada pelo autor. 

 

5.7.1. Parâmetros gráfico-inclusivos aplicáveis ao OA: interação e nave-

gabilidade 

A. Toda a funcionalidade precisa ser acessível por teclado. 

1. O teclado nunca pode ter bloqueio. 

 

B. Estabelecer uma ordem lógica de navegação. 

1. Por padrão, de cima para baixo, da esquerda para a direita. 

 

É importante ressaltar que, além da navegação apresentar uma ordem lógica de 

leitura, existem dois tipos de fundos musicais no OA “Os Poetas Especiais”, um para telas de 

conteúdo e um para telas de atividade/exercício, para que o usuário tenha outro elemento de 

diferenciação em relação à navegação das páginas. 

 

C. O título da página deve ser descritivo, informativo e curto. 

1. Colocar títulos nas páginas para descrever o tópico ou a finalidade. 

 

Figura 51: Exemplo de título do OA 

 

Fonte: Os Poetas Especiais (2015) 
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D. Foco Visível, indicando onde está o foco do teclado. 

1. Destacar o elemento selecionado pelo teclado para que fique visualmente evi-

dente; 

2. Manter uma ordem de foco. 

 

O foco da tela apresentada a seguir está no último quadro, que pode ser preen-

chido. A maneira como é apresentada a interação, porém, pode mostrar-se insuficiente para 

que o usuário se encontre na tela, pois é uma intervenção singela ao conteúdo visual original. 

Figura 52: Exemplo de tela com foco do OA 

 

Fonte: Os Poetas Especiais (2015) 

 

E. Prover informações sobre a localização do usuário da página. 

1. Fornecer formas de ajudar os usuários a navegar, localizar conteúdos e deter-

minar o local onde estão. 

 

F. Barra de acessibilidade é um elemento primordial. 

1. Opções para: aumentar, diminuir, fonte normal, alto contraste, atalhos e aces-

sibilidade; 

2. Página com descrição com os recursos de acessibilidade; 

3. Opções de controle da narração da tela. 

 

Atualmente não há, no OA analisado, além da cor dominante das telas, a informa-

ção de onde o usuário se encontra na página. Assim como a barra de acessibilidade. Elemen-

tos esses que auxiliariam de forma significativa a navegação dos usuários. 
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5.8. PARÂMETROS GRÁFICO-INCLUSIVOS APLICÁVEIS AO OA: Princi-

pais diretrizes de acessibilidade web da WAI-ARIA da W3C (layout) 

Para que as interações referentes ao WAI-ARIA (Accessibility for Rich Internet  

Applications) aconteçam em uma página web, são utilizadas 3 camadas de produção: HTML, 

CSS e JavaScript. Para melhor entendimento do leitor, essas camadas são descritas na ima-

gem a seguir. 

 

Figura 53: As três camadas de uma página da web. A camada estrutural HTML é a base necessária e 

as camadas de comportamento CSS e de apresentação JavaScript são construídas em cima dela 

 
Fonte: KOCH (2009) 

 
Tabela 9: Tradução da Figura 63 

CSS 
Apresentação 
“Com o que se parece?” 

HTML 
Estrutura 
“O que isso significa?” 

JavaScript 
Comportamento 
“O que isso faz?” 

Fonte: KOCH (2009) 

 

Os atributos e as tags de cada uma dessas camadas, que tornam uma página web 

mais inclusiva, são descritos na Tabela 10. 

 

Tabela 10: Recomendações de acessibilidade web 

Atributo Descrição  

HTML:  role 
<article role="article"> 
   <p>Texto</p> 
</article> 

A tag “role” indica o papel que a div tem na tela. (MORASCO JÚNIOR e DOMICIANO, 
2015) 
São 4 tipos e cada um é responsável por um determinado gênero de elemento:  
Abstract – define conceitos gerais.  
Widgets – marca elementos de interface soltos, por exemplo botões e links, etc. 
Document Structure – define estruturas de organização da página: cabeçalho, ro-
dapé, barra lateral, etc. 
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Landmarks – marca regiões de navegação da página: buscas, conteúdo principal, 
formulários, etc. 
(EIS — Tableless, 2013) 

HTML:  img title 
<img src="image.png" alt="sou uma 
imagem" title="sou uma imagem"> 

A tag “title” faz aparecer o texto quando passado o mouse sobre o elo e a tag “alt” 
é legível ao leitor de tela quando o usuário estiver navegando pelo teclado. (MO-
RASCO JÚNIOR e DOMICIANO, 2015) 

CSS: outline 
:focus{ 
outline: auto 5px -webkit-focus-
ring-color; 
border:1px dotted; 
} 

A propriedade outline auxilia na navegação sem o teclado. Ela é aquela “linha azul” 
que fica em volta do elemento em foco quando você navega pelo teclado.  É possí-
vel customizá-la, deixando na identidade do site. (ARTY — Chiefof Design, 2015) 

HTML: lang 
<p lang=”pt-br”> Escrito em portu-
guês</p> 

Deve-se definir o idioma da página no documento HTML, mas pode fazê-lo dentro 
da página também a qualquer momento, quando o idioma for outro, com o atributo 
lang. (ARTY — Chiefof Design, 2015) 

HTML: title 
<title>Título da página</title> 

● Essa tag é uma das primeiras tags que as tecnologias assistivas identifi-
cam em uma página. Coloque um título que represente a página e que o 
usuário consiga identificar do que se trata a determinada página a partir do 
título, mesmo antes de percorrer pelo restante do conteúdo. (ARTY — Chie-
fof Design, 2015) 

● Página com Título: As páginas web devem ter títulos que descrevem o tó-
pico ou a finalidade. (W3C — WCAG, 2014) 

CSS: hover 
a:hover, a:focus{border:1px solid 
#000;} 

 
HTML: hover 
<a href=”#” onfocus="minha-fun-
cao-js ()" onblur="minha-funcao-js 
()"> Meu link</a> 

A pseudo classe do CSS mais usada é a “:hover”. Ela é muito útil para criar efeitos 
e até determinar funções ao se passar o mouse em elementos específicos da pá-
gina. Isso indica onde o usuário está na página. (ARTY — Chiefof Design, 2015) 

CSS: classe invisível 
.invisivel { 
    position:absolute; 
    left:-10000px; 
    top:auto; 
    width:1px; 
    height:1px; 
    overflow:hidden; 
} 

● A classe “invisivel” é lida somente pelo leitor de tela, sendo muito útil aos 
usuários cegos. (MORASCO JÚNIOR e DOMICIANO, 2015) 

● Usuários normovisuais não verão este conteúdo ocultado. Ele vai estar 
fora de seu alcance de visão - bem escondida à esquerda da janela visível 
do navegador. Usuários de leitores de tela terão acesso ao conteúdo 
como se não estivesse escondido e podem ler o conteúdo normalmente, 
ignorando completamente os estilos usados nesta técnica. (WebAIM, 
2014)  

HTML: Ir para o conteúdo 
<a href=”#Ir para o conteúdo”>Ir 
para o conteúdo</a> 

[...] 
<a name=”Ir para o conteúdo”>Iní-
cio do conteúdo</a> 

● O “a href” e o “a name” geram o link “Ir para o conteúdo”, que leva o usuá-
rio de um ponto ao outro, quando navegado pelo teclado, como se fosse 
um atalho, evitando que o mesmo leia repetidas vezes o cabeçalho. (MO-
RASCO JÚNIOR e DOMICIANO, 2015) 

● Ignorar Blocos: Um mecanismo deve estar disponível para ignorar blocos 
de conteúdo que são repetidos em várias páginas web. (W3C — WCAG, 
2014) 

JavaScript: navegação pelo  

teclado 
function KeyCheck() 
{ [...] } 

Utilização da linguagem em JavaScript para a navegação pelas setas do teclado. 
(MORASCO JÚNIOR e DOMICIANO, 2015) 

Fonte: Elaborada pelo autor. 

 

5.8.1. Principais diretrizes de acessibilidade web da WAI-ARIA da W3C 

aplicáveis ao OA (em relação ao layout da página): 

 

A. Atributos “role”, “lang” e “title” (descritos na Tabela 10) 

1. Os elementos da página devem estar descritos de acordo com o papel que de-

sempenham na página. 
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2. Do mesmo modo, os títulos precisam ser codificados com o atributo específico 

para título. 

3. É imprescindível colocar o idioma da página/elementos. 

 

Figura 54: Exemplo dos atributos “role” e “title” no HTML do OA 

 

Fonte: Morasco Júnior e Domiciano (2015) 

 

B. Atributos de imagem: “alt” e “title” (Tabela 10) 

1. Todas as imagens, ilustrações e ícones devem conter esses atributos. 

 

Na imagem a seguir, além de mostrar os atributos de imagem, pode-se perceber a 

ilustração sendo descrita, legível por leitores de tela. 

Figura 55: Exemplo dos atributos de imagem “alt” e “title” no HTML do OA 

 

Fonte: Morasco Júnior e Domiciano (2015) 

 

C. Atributo “outline”, função “hover”, classe “invisível” (Tabela 10) 

1. Quando o usuário estiver navegando pelo teclado, o foco de onde está selecio-

nado, deve aparecer para ele. 

2. As interações quando o mouse é passado sobre o elo (função “hover”), devem 

estar disponíveis graficamente ao usuário.  

3. Descrições que não precisam estar aparentes, estarão disponíveis por meio da 

classe “invisível” no leitor de tela. 
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Figuras 56 e 57: Exemplos de  
função “hover” em botões 

 

 
Fonte: Os Poetas Especiais (2015) 

Figura 58: Exemplo de função “hover” 
 em personagem 

 

Fonte: Os Poetas Especiais (2015) 

Figura 59: Exemplo de função “hover” em bloco de texto 

 

Fonte: Os Poetas Especiais (2015) 

 

D. “Ir para o conteúdo” e navegação pelo teclado  

Para não ficar cansativo, a página deve apresentar a opção de pular cabeçalho, 

menu, barras de busca; mas não a barra de acessibilidade. 

1. O usuário pode passar para telas anteriores ou próximas pelas setas do te-

clado. 

Figura 60: Exemplo do link “Ir para o conteúdo” no HTML do OA 

 

Fonte: Morasco Júnior e Domiciano (2015) 
 

Figura 61: Navegação pelo teclado no OA 

 

Fonte: Morasco Júnior e Domiciano (2015) 

 
E. Opções de acessibilidade: a página precisa ser completamente legível, navegá-

vel e reconhecível pelo leitor de tela. 
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6. PESQUISA DE CAMPO 

6.1. METODOLOGIAS APLICADAS 

Filatro (2008 apud Passos, 2011) indica uma série de ferramentas para reunião de 

dados que convergem à aplicação do OA, descrevendo os caminhos que serão percorridos 

durante esta fase, sendo eles: a) entrevistas formais com questões abertas e/ou fechadas; b) 

observação dos alunos e dos educadores no processo de aplicação e orientação do objeto; c) 

acompanhamento de grupos de discussão - podemos considerar o grupo de estudos “Design 

Gráfico Inclusivo: visão, audição e linguagem” em que participam autor e orientadora desta 

dissertação; d) análise registrada em anotações, fotografias e/ou vídeos; e) geração dos ma-

peamentos conceituais. (PASSOS, 2011, p. 95) 

Neste contexto, Garrett (2003) corrobora afirmando que a pesquisa de campo de 

um projeto é a fase em que se pode melhor entender sobre o comportamento do usuário e 

sua interação com um sistema, enquanto os grupos de discussão e as entrevistas são as 

ferramentas de pesquisa que mais auxiliam no processo de coleta de dados em relação à 

percepção do usuário, respaldando a etapa metodológica 5 (cinco), descrita no item 3. 

A respeito da avaliação dos dados gerados na pesquisa de campo e seus respec-

tivos resultados, Amante e Morgado (2001) propõem uma metodologia baseada em experiên-

cias pessoais de concepção de aplicações educativas, com 4 (quatro) fases de desenvolvi-

mento: concepção, planificação, implementação e avaliação. Neste último estágio, as autoras 

afirmam que é possível testar o funcionamento da aplicação, compreender se o público-alvo 

está adequado ao que foi proposto inicialmente e entender o nível de cumprimento dos obje-

tivos propostos, confirmando se os mesmos foram alcançados.  

Passos (2011, p.52), por meio da metodologia INTERAD, afirma que o método su-

gerido em uma avaliação consiste na observação dos usuários e na coleta de dados, utili-

zando-se de entrevistas e/ou questionários e concorda com outros métodos que propõem 

que a avaliação pode ser feita em diversos momentos durante a aplicação, já que o ciclo de 

produção não se encerra, mas recomeça da etapa que o aplicador considerar necessário. 

Portanto, entende-se que a fase de avaliação é iniciada durante o processo de apli-

cação, ao observar o usuário enquanto o mesmo realiza as tarefas solicitadas. A metodologia 

proposta não deve contemplar o redesign ou o aprimoramento do objeto, uma vez que os 

objetivos propostos já terão sido atingidos. Quando da análise dos dados, os resultados 
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devem levar em conta todo o procedimento da aplicação e da avaliação como caminho con-

clusivo deste trabalho.  

 

6.2. COLETA DE DADOS: EYE-TRACKER E ENTREVISTAS 

O instrumento de eye-tracker foi configurado com as seguintes configurações de 

visualização: Fixation Map, ou mapa de fixação, com opacidade de 70%, e duração de registro 

variável, tela a tela. Os círculos representam os locais onde o usuário manteve o olhar fixo, 

portanto, quanto maiores, maior o tempo de fixação, com indicação numérica do tempo em 

segundos, sendo a mesma lógica para o contrário. Todas as telas estão numeradas e são 

apresentadas no Apêndice desta dissertação. 

Sendo essa a primeira experiência no uso do aparelho, caracterizada como uma 

aplicação “piloto” e exploratória, foi adotada uma margem de erro de 2 (dois) centímetros para 

cima em relação aos círculos, visto que se observou um descolamento em poucos centíme-

tros do registro do olhar do usuário. Essa pesquisa de campo piloto não tem pretensão de 

gerar resultados quantitativos, nem conclusões gerais, mas possibilitou comparar dados com 

outros instrumentos aplicados, como as entrevistas, visando aprimorar o uso do instrumento 

em desdobramentos futuros.  

Para a aplicação, os voluntários foram solicitados a utilizar o objeto da maneira 

como gostariam, visando que a experiência de cada um deles fosse a mais natural possível. 

Todas as informações e perguntas da entrevista foram coletadas durante a aplicação, en-

quanto as crianças utilizavam o objeto. Quando algum elemento importante era ignorado pelo 

olhar do usuário, havia a intervenção rápida do aplicador para o ponto de atenção solicitado. 

As indicações requeridas foram:  

● Começar por um personagem específico. Por exemplo, para crianças com de-

ficiência auditiva, a aplicação era iniciada pela personagem Julieta; crianças 

com deficiência visual, Leco e Analua; crianças com dislexia, Zinho; para crian-

ças sem NEE, livre escolha. 

● Ler em voz alta para que o aplicador pudesse entender onde estava o olhar da 

criança e acompanhar o processo de leitura dos conteúdos do objeto. 

É importante ressaltar que as situações mostradas a seguir apresentam estudos 

de caso, com dados coletadas a partir do resultado do aparelho de eye-tracking, unidos às 

informações reunidas durante as entrevistas com os voluntários, indicando os pontos altos 

das aplicações. A seguir, são apresentados os resultados considerados relevantes para colo-

car à prova os parâmetros, diretrizes e recomendações elencados.  
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6.2.1. Voluntários “A” e “B” 

As crianças “A” e “B”, de 10 anos e 11 anos de idade, respectivamente, são implan-

tadas e ouvem com ajuda de aparelho auditivo. “A” tem a fala comprometida, comunicando-

se com dificuldade, uma vez que está em processo de aprendizagem, “B” se comunica bem, 

sem interrupções na fala. Ambas são oralizadas, ou seja, lêem, escrevem e compreendem a 

Língua Portuguesa, dentro dos limites de uma criança em período de alfabetização. Foi apli-

cado o processo de leitura no OA das telas que apresentam a personagem Julieta, que tem 

deficiência auditiva, com atividades e exercícios específicos para crianças com essa NEE. 

 

Tabela 11: Análise dos resultados do eye-tracker: crianças “A” e “B” 

 

 

Figura 62: Resultado criança “A” 
Fonte: o autor. 
Tela: 01 
Duração: 12 segundos. 
 
Figura 63: Resultado criança “B” 
Fonte: o autor. 
Tela: 02 
Duração: 86 segundos. 
 
Nesta tela, as crianças optaram por ou-
vir a narração, ao entender que os per-
sonagens tinham vozes diferentes, 
quando descrito pelo aplicador.  
Em entrevista, declararam que a narra-
ção é dispensável para a realização do 
objeto. 
 

 

Figura 64: Resultado criança “A” 
Fonte: o autor. 
Tela: 02 
Duração: 07 segundos. 
 
Durante a leitura do título, pode-se per-
ceber que a criança apresentou maior 
tempo de fixação das letras “s” “r”, “h” e 
“br”, com a fonte Cookie, declarando, 
em entrevista, ser de difícil assimilação 
tais caracteres. 
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Figura 65: Resultado criança “B” 
Fonte: o autor. 
Tela: 08 
Duração: 74 segundos. 
 
Percebe-se que a criança seguiu a linha 
de leitura dos ícones da tela correta-
mente, mas declarou na entrevista que 
teve dificuldade em encontrar as áreas 
clicáveis, por não estar bem apresen-
tado, difícil de visualizar. 

 

 

Figura 66: Resultado criança “A” 
Fonte: o autor. 
Tela: 09 
Duração: 10 segundos. 
 
Figura 67: Resultado criança “B” 
Fonte: o autor. 
Tela: 09 
Duração: 4 segundos. 
 
Os voluntários associaram rapidamente 
o ícone da sapatilha à personagem Juli-
eta, em poucos segundos, significando 
que a relação ícone-texto foi bem-suce-
dida. 

 

Figura 68: Resultado criança “A” 
Fonte: o autor. 
Tela: 15 
Duração: 67 segundos. 
 
Na figura, pode-se perceber que o olhar 
da criança seguiu a linearidade da lei-
tura da atividade, levando 67 segundos 
para a segunda parte. Na atividade, “A” 
teve maior tempo de fixação nas op-
ções de escolha entre as letras “r” e “s”, 
sendo “r” verbo no infinitivo e “s” pala-
vra no plural. 
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Figura 69: Resultado criança “A” 
Fonte: o autor. 
Tela: 11 
 
Na atividade dos personagens Leco e 
Analua, “A” teve três erros ortográficos, 
“menhor” ao invés de “menor”, “pes-
sada” ao invés de “pesada” e “circulo” 
sem o acento agudo, destacando a difi-
culdade em escrever certos sons fala-
dos da Língua Portuguesa.  

Fonte: O autor. 

 

6.2.2. Voluntários “C”, “D” e “E” 

As crianças “C”, “D” e “E”, de 7 anos cada, estão no período inicial da alfabetização, 

ou seja, lêem, escrevem e compreendem pouco, mas conhecem todas as letras e conseguem 

fazer a leitura, juntando as sílabas. Todas têm baixa visão e necessitam de materiais amplia-

dos para fazer as atividades. “D” está aprendendo a ler e escrever, e possui grande dificuldade 

de leitura e foco, com possível diagnóstico de déficit de atenção. “E” tem suspeita de dalto-

nismo e realizou a aplicação com óculos adaptados para as duas deficiências. Foi aplicado o 

processo de leitura no OA das telas que apresentam os personagens Analua e Leco, que têm 

deficiência visual total e daltonismo, respectivamente e propõem atividades e exercícios es-

pecíficos para crianças com essas NEEs.  

 

Tabela 12: Análise dos resultados do eye-tracker: crianças “C”, “D” e “E” 

 

Figura 70: Resultado criança “C” 
Fonte: o autor. 
 
Foram feitas várias tentativas de cali-
brar o olhar das crianças, porém pelo 
fato de as crianças “C” e “D” serem es-
trábicas e de a criança “E” usar óculos 
de lente grossa, o aparelho de eye-trac-
ker não conseguiu fazer a calibragem 
correta, mostrando-se insuficiente para 
esse tipo de usuário. 

 

Figura 71: Resultado criança “C” 
Fonte: o autor. 
Tela: 02 
 
Figura 72: Resultado criança “E” 
Fonte: o autor. 
Tela: 01 
 
Foi necessário ampliar a visualização 
do monitor em 300% para que as crian-
ças pudessem enxergar os conteúdos. 
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“C” identificou corretamente os caracte-
res do poema em destaque. 
Na tela 01, “E”, ao falar as letras que via, 
disse que a letra “O” dessa tipografia, 
para ela, era o número “0”, demons-
trando que a tipografia Frente H1 pode 
confundir o usuário. 
 

 

 

Figura 73: Resultado criança “C” 
Fonte: o autor. 
Tela: 02 
 
Figura 74: Resultado criança “D” 
Fonte: o autor. 
Tela: 03 
 
Na imagem ao lado, percebe-se que as 
crianças optaram por ouvir a tela de 
apresentação de personagens. Declara-
ram que a narração facilita a navega-
ção. “D” conseguiu distinguir as letras 
da tipografia do poema. 

 

 

Figura 75: Resultado criança “C” 
Fonte: o autor. 
Tela: 03 
 
Figura 76: Resultado criança “D” 
Fonte: o autor. 
Tela: 03 
 
No título, “C” não conseguiu identificar 
algumas letras, como “s”, “b”, “r” e “h”, 
declarando, em entrevista, não conse-
guir fazer a leitura deste título, por 
causa da tipografia. 
A criança “D” não conseguiu ler comple-
tamente o título, apresentando grande 
dificuldade no entendimento dos carac-
teres “L” e “E”, declarado em entrevista 
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Figura 77: Resultado criança “E” 
Fonte: o autor. 
Tela: 04 
 
A criança apontou as diferentes cores 
presentes nessa tela, mas não soube di-
zer o nome de todas, dizendo nomes er-
rados, por vezes. A mãe da criança, que 
estava presente, disse que “E” ainda 
não sabe nomear as cores, por causa 
da suspeita de daltonismo, por isso ela 
nomeia como acredita ser. 
Na entrevista, quando apresentada a 
Tela 09, a criança identificou as 4 (qua-
tro) diferentes divisões cromáticas pre-
sentes na tela. 

 

 

Figura 78: Resultado criança “C” 
Fonte: o autor. 
Tela: 11 
 
Figura 79: Resultado criança “D” 
Fonte: o autor. 
Tela: 11 
 
“C” conseguiu entender a atividade e 
fez o exercício corretamente, como 
apresentado na imagem ao lado. 
“D” pediu para finalizar o atendimento 
no meio da atividade, declarando estar 
cansada, pedindo para continuarmos 
no dia seguinte. “D” demonstrou falta 
de atenção e exaustão quando pressio-
nado a identificar caracteres, ler ou es-
crever as palavras. 
 

 

Figura 80: Resultado criança “C” 
Fonte: o autor. 
Tela: 09 
 
A criança declarou apresentar dificul-
dade em encontrar o cursor na tela,  
clicando em locais não clicáveis, como 
mostra a imagem. 

Fonte: o autor. 

 

6.2.3. Voluntários “F” e “G” 

As crianças “F” e “G”, de 10 anos e 11 anos, respectivamente, são alfabetizadas e 

apresentam leitura e escrita afetadas. “F” mostrou dificuldades na leitura em sílabas 
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específicas e fez as atividades com facilidade, “G” apresentou dificuldades de concentração, 

leitura demorada e trocas ortográficas frequentes. Foi aplicado o processo de leitura no OA 

das telas que apresentam o personagem Zinho, que tem dislexia e propõem atividades e exer-

cícios específicos para crianças com essa NEE.  

 

Tabela 13: Análise dos resultados do eye-tracker: crianças “F” e “G” 

 

 

Figura 81: Resultado criança “F” 
Fonte: o autor. 
Tela: 05 
Duração: 50 segundos. 
 
Figura 82: Resultado criança “G” 
Fonte: o autor. 
Tela: 05 
Duração: 80 segundos. 
 
O olhar da criança “F” passeou pela tela: 
poema, título e botão. A leitura do po-
ema foi feita com tranquilidade, com 
com maior tempo de fixação no encon-
tro consonantal “dr”, no dígrafo “ss” e na 
palavra “grandão”. A criança declarou 
que a tipografia estava adequada para a 
leitura. 
Percebe-se que a criança “G” fixou o 
olhar nas palavras com "x" e "ss", onde 
teve mais dificuldade na leitura e na fala 
(feitas em alta voz). 

 

 

Figura 83: Resultado criança “F” 
Fonte: o autor. 
Tela: 06 
Duração: 23 segundos. 
 
Figura 84: Resultado criança “G” 
Fonte: o autor. 
Tela: 06 
Duração: 57 segundos. 
 
Pode-se perceber que “F” teve maior fi-
xação nos mesmos pontos que na tela 
anterior, no dígrafo “ss” e na palavra 
“grandão”. A criança comentou, durante 
a aplicação, que a tipografia da direita 
(OpenDyslexic) era mais fácil de ler. 
No mesmo trecho, na tela anterior, com 
outra tipografia, a criança “G” demorou 
23 segundos a menos para fazer a lei-
tura. Nesta tela, “G” teve maior fixação 
em palavras com dois "s" e no travessão 
(—), provavelmente por causa da quebra 
gerada na linearidade do texto, essencial 
para uma criança com dislexia. 
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Figura 85: Resultado criança “F” 
Fonte: o autor. 
Tela: 13 
Duração: 13 segundos. 
 
Figura 86: Resultado criança “G” 
Fonte: o autor. 
Tela: 13 
Duração: 51 segundos. 
 
Figura 87: Resultado criança “G” 
Fonte: o autor. 
Tela: 13 
 
A criança “F” levou 13 segundos para ler 
o título da segunda atividade (conside-
rando a margem de erro de 2 cm para 
cima na imagem). Percebe-se que houve 
maior fixação do olhar entre as sílabas 
“termi” de “terminação” e “ima” de “ima-
gem”. A criança declarou, em entrevista, 
sentir dificuldade em entender a letra M 
da tipografia Cookie. 
A criança “G” fez a atividade de comple-
tar o nome dos ícones e, ao conferir, viu 
que juntou "iga" com "L", ao invés de 
"Barr" com "iga". Por apresentar memó-
ria léxica afetada, palavras dissílabas 
são mais facilmente lembradas por cri-
anças disléxicas, refletida na imagem ao 
lado, onde a criança uniu as palavras dis-
sílabas primeiro, resultando em um erro, 
ao formar a palavra “Liga”, mesmo já 
tendo pronunciado “Lixo” e “Barriga”, por 
causa da atividade anterior. 

Fonte: o autor 

6.2.4. Voluntários “H” e “I” 

As crianças “H” e “I”, de 9 anos cada, são alfabetizada e não possuem nenhuma 

necessidade educacional especial diagnosticada. Apresentaram pouca dificuldade no reco-

nhecimento de caracteres e na interpretação dos textos, além disso, o tempo de leitura foi 

reduzido, se comparado às outras crianças. A criança “H” optou por ler as telas dos persona-

gens Leco e Analua, passando, no final, “I” optou por utilizar o OA pelo caminho da persona-

gem Julieta e, ambas por fazer as atividades de Zinho. 
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Tabela 14: Análise dos resultados do eye-tracker: criança “H” 

 

Figura 88: Resultado criança “H” 
Fonte: o autor. 
Tela: 01 
Duração: 40 segundos. 
 
A imagem mostra o caminho do olhar 
da criança, desde o clique no botão de 
narração até a leitura do rodapé. O que 
chama a atenção é o quanto a criança fi-
xou o olhar em Leco, demonstrando a 
identificação da mesma com o persona-
gem. 

 

Figura 89: Resultado criança “H” 
Fonte: o autor. 
Tela: 02 
Duração: 5,5 segundos. 
 
“H” apresentou leitura rápida do título da 
Tela 02, com maior fixação nas letras 
“s” do trecho “mais sobre”. 

 

Figura 90: Resultado criança “I” 
Fonte: o autor. 
Tela: 09 
Duração: 3,5 segundos. 
 
“I” apresentou assimilação visual muito 
rápida do ícone à personagem, menos 
de quatro segundos. 

 

Figura 91: Resultado criança “I” 
Fonte: o autor. 
Tela: 14 
Duração: 12 segundos. 
 
Nesta tela, a criança leu apenas os dois 
primeiros parágrafos da parte da es-
querda, passou por pontos que chama-
ram a atenção na tela e clicou em “Pró-
ximo”. É interessante perceber o 
caminho do olhar de acordo com a hie-
rarquia da informação gráfica: tipogra-
fias com bold ou maiores são vistas pri-
meiro. 

Fonte: o autor. 
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6.3. DISCUSSÕES DOS RESULTADOS: aplicações em campo 

A respeito das aplicações em campo, considerando os dados coletados no eye-

tracker e as respostas dadas durante as entrevistas, pode-se entender que as crianças “A” e 

“B”, com deficiência auditiva, tiveram pouca dificuldade na aplicação do objeto de aprendiza-

gem, por serem crianças alfabetizadas e oralizadas. As tipografias utilizadas, Ruluko, Open-

Dyslexic e Frente H1 estiveram adequadas à leitura das crianças, salvo na leve dificuldade em 

distinguir algumas letras da tipografia Cookie, por parte de “B”, principalmente. A narração da 

tela, apesar de utilizada, não foi essencial à utilização e os controles de áudio foram encon-

trados com facilidade. Quando é feita a comparação das duas crianças, percebe-se que a cri-

ança “A” teve mais dificuldade que a criança “B”, principalmente na leitura de títulos e na es-

crita. Já a criança “B” seguiu com maior linearidade a leitura da tela como um todo, apesar de 

encontrar os botões e áreas clicáveis com maior esforço, demonstrando certa confusão em 

saber onde estava nas telas do objeto. 

As crianças “C”, “D” e “E” que têm baixa-visão, tiveram muita dificuldade em fazer 

o OA: o tamanho da letra não foi suficiente, sendo necessário ampliar, por vezes, ao tamanho 

máximo permitido pelo navegador, 300%; o aparelho de eye-tracker não conseguiu captar o 

movimento ocular, uma vez que as crianças se aproximaram muito do monitor para ler os 

conteúdos, com grande dificuldade em reconhecer caracteres da tipografia Cookie, principal-

mente; as imagens, ícones e elementos gráficos foram assimilados com rapidez e facilidade; 

os botões foram encontrados com dificuldade, saber onde se estava na tela e navegar pelo 

objeto foi uma tarefa com nível alto de complexidade. “E”, que tem suspeita de daltonismo, 

reconheceu todas as cores do OA. Mesmo com todos os impedimentos, as crianças conse-

guiram ler os conteúdos dos poemas e das atividades, salvo os títulos que estavam em tipo-

grafia cursiva. Comparando as três crianças, todas encontraram muitos obstáculos para a 

aplicação do objeto que, aliado à idade das crianças, todas com 7 anos, demonstrou que o 

OA, para esse público, deve ser aplicado em crianças que já são alfabetizadas. 

“F” e “G”, com dislexia, tiveram uma aplicação tranquila e sem grandes impedimen-

tos. As tipografias Ruluko, Frente H1 e OpenDyslexic foram lidas corretamente, já a tipografia 

Cookie gerou desconforto e, às vezes, não foi completamente compreendida. Dentre elas, as 

crianças declararam preferir OpenDyslexic e Ruluko para leitura, respectivamente. A aplicação 

demonstrou que palavras menores são melhor assimiladas por crianças com essas NEEs. 

Ícones, imagens, cores e elementos gráficos foram identificados sem confusão. Quando é 

feita a análise comparativa entre as duas crianças, percebe-se que “F” passou por todo o con-

teúdo apresentado com facilidade, “G” em contrapartida teve mais dificuldade na leitura de 
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títulos e no entendimento das atividades, sendo necessária a leitura repetida da explicação de 

cada uma. 

As crianças “H” e “I”, sem NEE, apresentaram grande facilidade na aplicação do 

OA. As tipografias e os conteúdos foram assimilados corretamente, salvo palavras específi-

cas que tiveram maior fixação, com média máxima de 1 segundo nesses trechos; as mídias, 

ícones e imagens foram identificados com rapidez e sem esforço; cores e elementos de na-

vegação também se mostraram eficientes, uma vez que a aplicação foi fluida. “H” foi a criança 

com menor índice de tempo por tela, demonstrando a facilidade na aplicação. “I”, apesar de 

não ter sido tão rápida quanto “H”, também apresentou compreensão completa no que se 

refere aos componentes gráficos do OA. 

Percebeu-se um padrão entre todas as crianças nas Telas 10, 12 e 14, telas de 

explicação da atividade de cada personagem, onde todas as crianças declararam que a página 

tinha muito texto e que a leitura era cansativa. Ainda, sobre a narração, apesar de utilizada por 

quase todos, mostrou-se como elemento auxiliar, mas dispensável para a utilização do OA. 

Os botões e a navegação foram fatores de esforço para alguns. As cores, os ícones e as ima-

gens, por sua vez, foram assimiladas corretamente por todos.  

 

6.4. APRIMORAMENTOS SUGERIDOS 

A partir das recomendações elencadas, das aplicações em campo, dos resultados 

obtidos e das discussões levantadas, são sugeridas, como aprimoramentos futuros, melho-

rias no objeto de aprendizagem, de acordo com os parâmetros e diretrizes levantadas, além 

do que foi mencionado na pesquisa e aplicação com as crianças: 

 

Tipografias: 

● Utilizar a tipografia Ruluko (ou Sassoon Type, se houver investimento financeiro); 

● Utilizar a tipografia Lexia Readable, visualmente mais agradável que a OpenDyslexic, 

que tem o mesmo público-alvo.; 

● Substituir as tipografias Frente H1 e Cookie, por tipografias que não sejam cursivas e 

condensadas. 

1. Blocos de texto: 

● Deixar as fontes nativas, ou seja, não utilizar blocos de texto como imagem, pois 

quando são ampliadas, pixelizam e comprometem a leitura; 

● Tirar a opção de zoom ao passar o mouse, pois pode confundir com um botão, a não 

ser que seja um. 
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Cores: 

1. Planos de fundo: 

● Aumentar o contraste entre plano de fundo colorido e elemento sobreposto, na Tela 

13. 

 

Imagens, ilustrações e ícones: 

1. Ícones: 

● Substituir o ícone “barriga” da Tela 13, confundido, por vezes, como “homem gordo”. 

● Colocar ícones como feedback “certo” e “errado” nas atividades, para que exista mais 

um elemento de identificação além da cor. 

2. Ilustrações: 

● Suprimir os traços finos da Tela 15, pois pode confundir um usuário com NEE visual 

ou dislexia. 

 

Botões e pop-ups 

● Aumentar todos os botões de navegação. 

1. Botão “Infos”: 

● Renomear para botão “Professor” ou “Educador” com ícone, para que haja maior assi-

milação do usuário; 

● Aplicar a cor vermelha no modo clicado do botão “Fechar”. 

2. Barra de acessibilidade: 

● Oferecer A+ e A- (aumentar ou diminuir texto); 

● Oferecer botão de alto contraste; 

● Padronizar as cores dos botões: na cor preta modo normal e na cor branca modo cli-

cado. 

 

Áudio: 

● Inserção de aumentar ou diminuir o volume; 

● Inserção do recurso de LIBRAS. 

 

Interação e navegabilidade: 

● Aumentar o foco de onde está o mouse na Tela 11, pois está muito discreto; 

● Utilizar Breadcrumb (migalha de pão), para que o usuário saiba onde se encontra na 

página e possa acessar a área anterior sem se perder; 

● Alterar o tipo de mouse para crianças com baixa visão: maior e em alto contraste. 
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7. CONCLUSÕES 

 

Portanto, de acordo com os resultados apresentados, respondendo às questões 

iniciais: “os componentes gráficos utilizados atualmente, em computador, são para um perfil 

amplo de usuários, incluindo crianças com NEEs? Como aprimorá-los por meio do Design Grá-

fico Inclusivo? Parâmetros gráfico-inclusivos poderão auxiliar o desenvolvimento de projetos 

mais eficientes e completos, quanto à inclusão, para o processo de ensino-aprendizagem?”. 

Sim, pode-se entender que a escolha dos elementos gráficos influencia de forma significativa 

no processo de ensino-aprendizagem de uma criança, seja ela normotípica ou com NEE.  

Dentre as tipografias apresentadas, houve diferença no tempo de leitura entre as 

fontes: tipografias cursivas, com componentes mais rebuscados e tipografias alongadas e/ou 

condensadas exigiram maior esforço na leitura, pois o formato dos caracteres é alterado em 

função da estética; tipografias com hastes contínuas, levemente inclinadas, com cantos arre-

dondados e diferenciação entre letras similares, por exemplo “d, p, b e q”, tiveram reconheci-

mento rápido e completo dos caracteres, com tempo de leitura reduzido, mostrando-se mais 

eficazes. 

Os blocos de texto não apresentaram nenhuma dificuldade de leitura e assimila-

ção, pois seguem as recomendações: alinhados à esquerda, sem texto justificado, sem hife-

nização, com espaçamento entre linhas de 1,15 pontos. 

As cores apresentaram-se adequadas para crianças com NEE visuais, direcio-

nando cromaticamente o usuário às diferentes áreas do objeto, fazendo relação com os per-

sonagens exibidos. Com relação aos planos de fundo utilizados, geralmente 90% branco com 

90% preto, geraram um contraste apropriado à leitura das crianças. Em algumas atividades, 

onde a cor de fundo não é o branco, o contraste poderia ser maior, mas não apresentou ne-

nhum tipo de dificuldade na assimilação do conteúdo sobreposto, pois o contraste entre as 

cores passava de 70%. 

Percebeu-se que as imagens e ilustrações, demonstradas principalmente pelos 

personagens, mostraram-se satisfatórias quanto à identificação das mesmas. Todas as cri-

anças declararam compreender do que se tratava e não houve confusão entre traços e linhas. 

Os contornos externos das imagens mais espessos e os internos mais finos auxiliaram no 

entendimento da figura que se desejava retratar. Os ícones utilizados na separação de áreas 

dos personagens e na barra de controle de áudio foram compreendidos facilmente. Entendeu-
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se que o uso de ícones mais simples e de conhecimento geral, como “Play” e “Pause”, por 

ativarem a memória da criança, deve ser incentivado.  

Os botões utilizados, em relação a cor e a tipografia, mostraram-se apropriados, o 

contraste entre os estados normal e clicado foi adequado, necessário para identificar a função 

do botão no momento do uso. Porém, a identificação da área clicável e do seu funcionamento 

apresentaram-se insuficientes, por vezes pelo local em que foi colocado, por outras porque 

não havia indicação suficiente de que a criança deveria selecionar o botão para realizar uma 

ação específica, gerando desconforto e falha na navegação. 

A barra de áudio foi entendida por todas as crianças e, graficamente, demonstrou 

estar satisfatória em contraste de cor e tamanho, pois uma vez que o usuário entendia que no 

botão “Play” a narração iniciava, em todas as outras telas ele encontrava facilmente a infor-

mação audível da página.  

Quanto à interação do objeto, percebeu-se que os elementos interativos foram as-

similados com rapidez, pois havia sempre um retorno gráfico visível de mudança de cor, ta-

manho ou borda. Tais elementos demonstraram ser essenciais para a utilização por parte de 

um usuário infantil, pois prendiam a atenção e incentivaram o uso. Já quanto a navegabilidade 

do objeto, apesar de a maioria das crianças declararem que conseguiram navegar facilmente, 

foi perceptível que houve certa dificuldade em compreender a sequência das páginas pois, 

dependendo do botão clicado, a criança era direcionada para uma página posterior a que de-

veria realmente estar. Nesse ponto, era necessária a atenção do usuário para a correta utili-

zação e maior aproveitamento do OA apresentado. 

É importante ressaltar, antes de concluir, a limitação que o autor apresentou na 

realização deste trabalho, em um contexto em que o OA escolhido para aplicação é de autoria 

própria e o processo de análise do objeto foi feito pelo mesmo. Não houve intenção de arbi-

trariedade, e a avaliação quanto ao sucesso das etapas metodológicas foi severa, o que é 

positivo, pois aprimora a concepção e o desenvolvimento do projeto, mas pode apresentar 

defasagem quanto aos diferentes caminhos que o trabalho poderia tomar.   

Após as considerações apresentadas, percebeu-se que o objetivo principal do tra-

balho foi alcançado: analisar, comparar e gerar recomendações projetuais em design gráfico 

inclusivo para o desenvolvimento de objetos de aprendizagem digitais acessíveis ao público 

infantil. O aprofundamento bibliográfico destacou a multidisciplinaridade no desenvolvimento 

da dissertação, visto que foram contatados profissionais de diferentes áreas e estudadas li-

teraturas diversas para compor o trabalho.  

Nesse sentido, o Design Gráfico Inclusivo apresenta-se como ferramenta essen-

cial, colaborando no direcionamento teórico e técnico e auxiliando diretamente na escolha 
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das recomendações gráfico-inclusivas elencadas durante este trabalho. A utilização das tipo-

grafias, das cores, das mídias, dos elementos interativos e dos componentes gráficos em ge-

ral, demonstra a importância em disponibilizar documentos que apresentem recomendações 

acessíveis para crianças com tais necessidades, sejam visuais, auditivas ou cognitivas.  

Constatou-se que a existência de materiais desse tipo, atrativos e que instigam o 

intelecto infantil, como o objeto utilizado como estudo de caso e de aplicação, possibilitaria 

grandes benefícios à área da educação de um modo geral, proporcionando novas pesquisas 

e conduzindo o olhar do usuário e do educador a novas perspectivas de ensino. A intenção do 

trabalho é que seja utilizado como um guia para o desenvolvimento de outros OAs inclusivos 

e que crianças sejam beneficiadas com os estudos aqui apresentados. 

A demanda é clara e a necessidade é latente. As intervenções gráficas em mate-

riais digitais utilizados para o ensino mostram-se imprescindíveis, e devem objetivar auxiliar 

crianças com e sem NEE, a fim de corroborar com o processo de ensino-aprendizagem das 

mesmas. Participar ativamente do processo de inclusão das crianças é muito gratificante e o 

desenvolvimento de um material com diretrizes gráfico-inclusivas foi uma das soluções en-

contradas para contribuir com a sociedade, após 2 anos e meio de estudos em Design foca-

dos em Design Gráfico Inclusivo.  

O tema da inclusão e da acessibilidade permite-nos afirmar que este será sempre 

um trabalho em construção, uma pesquisa que poderá sempre ser ampliada e aprofundada, 

permitindo apontar necessidades futuras do ponto de vista do design. Como exemplo, temos 

objetos de aprendizagem que, há 10 anos, eram feitos em tecnologia Flash, algo infundado 

em termos técnicos quanto à acessibilidade atualmente. Ao ponto que a tecnologia se renova, 

o design e seus métodos inclusivos deverão se renovar também, imprimindo suas pegadas a 

cada novo território descoberto, fincando a bandeira do atendimento à real necessidade do 

usuário, gerando novas oportunidades e possibilidades. 

Pode-se concluir afirmando que os reflexos deste trabalho não podem ser apon-

tados prontamente, porém que, a longo prazo, planeja-se aplicar os melhoramentos sugeridos 

no OA apresentado, a fim de aprimorá-lo e, ainda, desenvolver outros objetos focados em in-

clusão por meio dos parâmetros, diretrizes e recomendações contidos neste projeto, pois 

como material auxiliar no processo de ensino-aprendizagem, existe ainda grande potencial a 

ser estudado e aplicado. 
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Figura A: Tela 01 - Tela inicial do OA “Os Poetas Especiais” 

 

Fonte: Os Poetas Especiais (2015) 
 

Figura B: Tela 02 - Tela de seleção dos personagens 

 

Fonte: Os Poetas Especiais (2015) 
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Figuras C e D: Telas 03 e 04 - Telas de apresentação e análise do poema relacionado  
aos personagens Leco e Analua 

 

Fonte: Os Poetas Especiais (2015) 
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Figuras E e F: Telas 05 e 06 - Telas de apresentação e análise do poema relacionado  
ao personagem Zinho 

 

Fonte: Os Poetas Especiais (2015) 
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Figuras G e H: Telas 07 e 08 - Telas de apresentação e análise do poema relacionado  
à personagem Julieta 

 

Fonte: Os Poetas Especiais (2015) 
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Figura I: Tela 09 - Tela de seleção dos ícones referentes aos personagens 

 

Fonte: Os Poetas Especiais (2015) 
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Figuras J e K: Telas 10 e 11 - Telas de explicação e da atividade referente  
aos personagens Leco e Analua 

 

Fonte: Os Poetas Especiais (2015) 
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Figuras L e M: Telas 12 e 13 - Telas de explicação e da atividade referente ao personagem Zinho 

 

Fonte: Os Poetas Especiais (2015) 
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Figuras N e O: Telas 14 e 15 - Telas de explicação e da atividade referente à personagem Julieta 

 

Fonte: Os Poetas Especiais (2015) 
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Figura P: Tela 16 - Tela final do OA “Os Poetas Especiais” 

 

Fonte: Os Poetas Especiais (2015) 
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ENTREVISTA 

 

1. TIPOGRAFIA 

P. Você consegue ler bem a tela apresentada? (Telas A, B, D, F, K e M) 

1. Sim, leio tudo 

2. Sim, mas com dificuldade. Onde? 

3. Não consigo ler bem, tive muita dificuldade. 

P. O que você achou do tamanho da letra? (Telas B, D e K) 

1. Sim, está bom assim 

2. Gostaria que fosse maior em alguma parte específica. Onde? 

3. Gostaria que fosse menor em alguma parte específica. 

P. Você acha que nessa página tem muito texto? (Telas J, L e N) 

1. Não acho 

2. Sim, mas consigo ler 

3. Sim, é muita coisa para ler 

 

2. CORES 

P. Quais são as cores que você vê nessa tela? (Tela I) 

1. Amarelo, azul claro e laranja 

2. Outras cores. 

3. Não distinguiu, mas soube dizer que há três diferentes cores. 

 

3. IMAGENS E ÍCONES 

P. Você consegue entender esses desenhos (ícones)? (Telas H, M e O) 

1. Sim 

2. Não. Quais? 

 

4. BOTÕES E POP-UPS 

P. Me diga onde tem botões para clicar nessa página. (Telas A, B, D, F e H) 

1. Indicou os botões corretamente 

2. Indicou os botões incorretamente 

3. Indicou alguns botões apenas. 
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5. ÁUDIO  

P. A narração/áudio da tela te ajudou (foi útil)? (Depois de tudo) 

1. Sim 

2. Sim, mas foi dispensável 

3. Não utilizei. 

 

6. NAVEGAÇÃO 

P. O que foi mais difícil de fazer? (Depois de tudo) 

1. Entender como funciona as atividades 

2. Saber onde clicar, achar os botões 

3. Me achar na tela, ter alguma informação sobre isso 

4. Saber onde tem a tela falada (áudio/narração da tela) 

5. Não teve dificuldade. 

P. Como foi para você fazer todas essas atividades? (Depois de tudo) 

1. Muito fácil,  

2. fácil,  

3. médio,  

4. difícil,  

5. muito difícil. 
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